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ATA DA 135• SESSÃO, EM 15 DE SETEMBRO DE 1975 

1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Sn. Senadores; 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Fausto 
Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella- Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Ruy Carneiro­
Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco- Gilvan Rocha - Lourival Baptista- Luiz Viana- Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso- Joãó Calmon - Roberto Saturnino­
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Orestes Quércia- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Mendes Ca­
nale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves- Evelásio 
Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (WilsOn Gonçalves)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re:. 
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr. 1~>-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 407, DE 1975 

Pelo falecimento do Deputado Petrônio Figueiredo, requere­
mos, na forma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as 
seguintes homenagens de pesar: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentaç~.J de condolências· à família e ao Estado da 

Paraíba; e 
c) levantamento da sessão. 
Saladas Sessões, em l5 de setembro de 1975.- R1111y Carneiro­

Agenor Maria - Ruy Sa•tos- WllMNI Gonçahu - Lúaro Barboza 
- Adlalberto Sena. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves).- Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB-Paraiba)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Para encaminhar 
a votação do requerimento, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraiba - MDB). Para et~Umlllhar 
a votaçio. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Paraíba, neste ano de 1975, tem sofrido grandes reveses, espe­
Cialmente no setor político, pois temos perdido grandes e ilustres 
figuras, lamentavelmente nos quadros do nosso Partido, o MDB. 

Perdemos há pouco tempo, mais precisamente no dia 7 de julho 
passado, o Deputado Janduhy Carneiro, e o Deputado Estadual 
Gustavo Amorim. E agora, Sr. Presidente, como se verifica, através 
o requerimento que acaba de ser lido, perdemos, na madrugada de 
sábado, nesta Capital, o Deputado Petrônio de Figueiredo. 

Não se pode, absolutamente, reclaroar dos designas de Deus, 
pois devemos nos conformar com aquilo que nos foi reservado pelo 
Todo Poderoso. Queremos, porém, cheios do mais sincero pesar.la­
mentar e proclamar nossos sofrimentos, nossas amarguras, quando 
perdemos valiosos companheiros, como o caso que· fbcalizo, nesta 
tarde, do desaparecimento do brilhante Del'utado Federal Petrônio 
de Figueiredo. 

Político, muito moço ainda. pois faleceu aos 46 anos de idade, 
era ele filho do g_rande ex-Senador Argemiro de Figueiredo, que aqui 
teve admirável atuação, deixando um nome verdadeiramente lumi­
noso nos Anais da nossa Casa. 

Petrônio de Figueiredo nasceu em Campina Grande no dia 7 de 
junho de 1929, formou-se em Direito pela Faculdade de Recife, retor­
nando, então, à sua terra natal. Descedente de familia política, sendo 
neto de Salvino de Figueiredo, de saudosa memória, e filho do 
eminente ex-Senador Argemiro de Figueiredo, como já disse; daí sua 
acentuada tendência para ingressar na vida política do seu Estado. 
Iniciou a sua carreira como Vereador, sendo eleito, em 1954 
Deputado Estadual. Nessa ocasião, como membro do Partido Traba­
lhista Brasileiro, foi Vice-Presidente da Assembléia Legislativa do 
. ~eu Estado, onde marcou sua presença com uma atuação sempre 
muito movimentada, não só pelo seu temperamento vii"lrante, como 
pela sua inteligência, .acuidade política e coragem de atitudes. Tinha 
uma facilidade extraordinária de relacionar-se com o povo, daí a 
grande homenagem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ·que testemunha­
mos, ontem, na cidade de Campina Grande, conhecida como a 
Rainha da Borborema. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, da delegação que foi de Brasília 
à Paraíba, para levar o último adeus a Petrônio de Figueiredo, desta­
camos as seguintes ilustres figuras: Deputado Laerte Vieira, Líder 
da Bancada do MDB na Câmara; Deputado Humberto Lucena, uma 

das figuras destacadas no nosso Partido, naquela Casa do Congres­
so Nacional; Deputado Thales Ramalho, companheiro de Faculda­
de e amigo íntimo do saudoso extinto; Deputado Álvaro Gaúdêncio, 
iittegrante da ARENA, além deste que ocupa a Tribuna, que, repre­
sentando o Senado, também fez parte daquela delegação. 

Compar_ecemos a Campina Grande e assistimos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a um espetâculo excepcional, tal a massa humana, 
de homens, mulheres e crianças, que, derramando lágrimas pelas 
ruas, percorreu a pé cerca de sl:is quilômetros, da residência do 
saudoso Deputado Petrônio de Figueiredo até o cemitério "Monte 
Santo" da cidade de Campina Grande,- que fica no distante Bairro do 
Alto Branco. Foi, realmente, uma cerimônia tocante, um desses 
movimentos populares que emocionaram a quem o assistia, expres­
sando, em verdade, o valor de um líder político e demonstrando a 
adoração que sua gente lhe devotava. Petrônio de Figueiredo tinha 
uma penetração profunda; não somente na cidade que o viu nascer, 
mas também em toda a Paraíba, destacando-se esse pretígio nos dife­
rentes recantos da nossa terra, pela maneira eficiente com que 
costumava assistir o seu povo. 

Na Câmara Federal, Petrônio de Figueiredo foi 2'1-Secretário. E 
vale ressaltar, aqui, que ele sempre teve aquela tendência muito lógi­
ca. louvável e absolutamente necessária à politica atual do Brasil, 
qual seja a de atrair a mocidade das escolas às lides políticas, sempre 
captando a confiança da juventude daquele que promovia esse movi­
mento, pois foi ele quem conseguiu obter um estágio, dos Universitá­
rios de todos os Estados, na Câmara dos Deputados. Vale ressaltar 
que esse estágio vem promovendo intensa movimentação, e ajudan­
do os Universitários a melhor conhecer atividades do Parlamento 
brasileiro, daí a razão por que a mocidade de Campina Grande, em 
peso, veio à rua para acompanhar o corpo do ilustre falecido à sua 
morada final. 

No cemitério, que se encontrava completamente lotado, dis­
cursaram parlamentares que integravam a Delegação do Congrésso . 
Deputado laerte Vieira, como Líder da Bancada do MDB, na 
Cámara; o Deputado Federal Ãlvaro Gaudêncio, da bancada da 
ARENA: o Deputado Estadual Paulo Gadelha, pelo MDB, além do 
brilhante advogado e poeta Ronaldo de Cunha Lima e, por fim, o ex­
Deputado Federal e não menos brilhante advogado de Campina 
Grande, Antônio Vital do Rego, que agradeceu em nome da família, 
por ser primo do extinto e sobrinho do grande Senador Argemiro de 
Figueiredo, que a tudo acompanhou, desde Brasília até o cemité­
rio de "Monte Santo"', demonstrando admirável resistência moral e 
física diante da dor imensa que representava a perda do filho 
idolatrado. 
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Sr. Presidente, cabe~me, aqui1 falar sobre Petrõnio de Figueire­
do, no seu trabalho como companheiro nosso, sobretudo nas ·campa­
nhas de 1958, 1966 e, agora, Cf11 1974. 

Eleito pela terceira vez, era, portanto, o terceiro mandato que 
iria desempenhar. Não pretendo, Sr. Presidente, fazer, aqui, um lon­
go retrospecto da vida do jovem político, mas quero apenas dizer ao 
Senado e aos que me ouvem, que o nosso Partido, o Movimento 
Democrático Brasileiro, perdeu uma grande figura, que prOvavel­
mente seria um dos seus maiores generais, sobretudo nas lutas futu­
ras. 

Petrônio de Figueiredo deixa viúva Dona Tereza Nunes de 
Figueiredo e os filhos Argemiro e Luciano Henrique. Essa admirâ· 
vel companheira de Petrônio, pela dedicação comovente com que o 
assisliu no curso dos seus padecimentos, merece salientarmos suas 
virtudes de esposa dedicadíssima e excepcionalmente boa. 

Aqui, nesta Casa, tem ele duas irmãs: a Srt• fone de Figueire­
do, Assi5tente da Secretaria-Geral da Mesa, e a Srt• Sara de Figueire· 
do, brilhante Diretora da Subsecretaria de Coordenação Legislativa, 
que bem expressam as qualidades da família do extinto pelo talento e 
competência com que aqui desempenham as suas funções. , 

Desejamos, Sr. Presidente, deixar registrado, como amigos, CO· 

mo companheiros de Partido e, sobretudo, como paraibanos, nosso 
profundo sentimento de pesar no momento em que a Paraíba e o 
País perdem uma figura como Petrônio de Figueiredo. 

No encaminhamento desta votação, pronuncio estas palavras 
com a nlBis profunda emoção de quem viveu o drama de sâbado, 
aqui, em Brasília, assim-' como aquele de domingo,,ao lado daqueles 
companheiros que citei, em Campina Grande. 

Finalmente, Sr. Presidente e S(s. Senadores, desejo fazer chegar 
ao eminente ex-Senador Argemiro de Figueiredo e a toda sua familia 
o nqsso sincero abraço de profundo pesar e salientar as grandes 
qualidades e virtudes cívicas do saudoso Deputado Petrônio de 
Figueirédo. 

O SR. PRESIDENTE (Wllsod Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - Bllhla. Para en<OIIÚnhar a 
votação. Não foi revisto pe;lo orador.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, toda morte é dolorosa, mesmo quando a criatura já não vivia, 
dominada pelo abulia ou pela insensibilidade. Muito mais doloroso, 
porém, Sr. Presidente, é se morrer na mocidade, cheío de vida, e, o 
que é mais importante, amando a vida e desejando viver. 

O Brasil, a Paraíba, a vida política brasileira ·e a Câmara per-_ 
deram, sábado passado, um moço brilhante. O Senador Ruy 
Carneiro destacou, há pouco, a sua escalada na vida politica. Mal se 
dipfomava em Direito, foi para a cidade de Campina Grande e era 
Vereador, depois, Deputado Estadual, Vice-Presidente na Assem­
bléia, depois, Deputado Federal, Vice-Líder e Vice·Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

A minha vinda para o s'enado Federal, Sr. Presidente, fez com 
que eu não privasse, muito de perto, com Petrônio Figueiredo, jã que 
ali completava apenas uma legi1;latura. 

Tenho, porém, pelo st:U pai, o ex·Senador Argemiro de Figueire­
do, uma grande admiração, admiração que vem dos tempos em que 
militávamos no mesmo Partido. E o seu desligamento da antiga 
União Democrática Nacional, por motivos respeitáveis, não fez com 
que diminuísse o meu apreço e a minha grande admiração por esta fi. 
gura de político, de <.:idadào, de homem de bem, que é Argemiro de 
Figueiredo. 

Esta Casa deve-se lembrar muito bem da sua passagem por 
aqui: um homem austero, um homem autêntico, um homem cujos 
pronunciamentos sobre o Nordeste e sobre política brasileira eram 
respeitados por todos, mesmo pelos seus adversários. 

Tenho privado aqui no Senado, Sr. Presidente, durante esses 
cinco anos, com duas irmãs, Sara e Jone, dos melhores e mais capa­
zes elementos com que conta o Senado Federal. Mas se era filho de 
Argemiro, irmão de Sara e fone, mesmo sem de perto privar com Pe-

trõnio Figueiredo, possb atestar que ele não ficava abaixo do pai, das 
manas. 

O Senador Ruy Carneiro destacou, com emoção, o que foi a 
última viagem de Petrônio Figueiredo. Pàsso senlir, como nordes~ 
tino, de quanto é capaz de sentimento, de afeto e de sinceridade a 
gente nordestina, e posso avaliar o que foi esta última viagem para a 
gente de Campina Grande que tinha, e que tem, .em Argemiro de Fi­
gueiredo, o seu maior líder, possivelmente, e via em Petrônio figuei~ 
redo a ascenção natural para a liderança de direito. 

A Aliança Renovadora Nacional, Sr. Presidente, votando a 
favor desse requerimento, expressa à Paraíba, à Câmara dos Depu­
tados, ao Movimento Oemocrfttico Brasileiro, a Campina Grande, à 
família Argemiro de Figueiredo, o melhor do seu pesar. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wll,.n Gonçalves) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores qUe o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens de pesar pelo falecimento pre­

malur~ do ilustre Deputado Pelrônio Figueiredo, digno re­
presentante do glorioso Estado da Paraíba. Como salientaram os 
oradores, o fato constitui uma perda irreparável para aqueli: Estado 
nordestino, para o Brasil e, principalmente, para o Congresso Nacio­
nal que vê, assim, desaparecer uma das suas figuras mais destacadas, 
mais atuantes e que revelava uma incontestável vocação de político. 

Moço, airida, cabia·lhe, pelo destino, seguir a trajetória lumi· 
nosa do seu pai, o eminente Senador Argemiro de Figueiredo, que, 
na vida pública, como Governador de Estado, como Deputado 
Federal e como Senador nesta Casa, deu uma demonstração 
altiloqtlente da têmpera, do valor, do destemor do nordestino, assu­
mindo nesta Casa as mais destacadas atitudes em defesa dos 'seus 
ideais, das suas convicções que, em horas das mais graves da vida 
brasileira, até em certo ponto se contrariava com orientações da li· 
derança do seu Partido. 

Argêmiro de Figueiredo, que hoje sofre a dor profunda do 
desaparecimento do seu continuador natural, sem dúvida há de re­
colher no seu coração, como compensação de tamanho golpe. a traje­
tória luminosa que deixou na sua vida pública e que é, sem dúvida, 
um galardão para sua velhice honrada e respeitada, não só por toda 
a Paraíba, mas por toda a Nação brasileira. 

A Presidência assim, estende essas homenagens de pesar, de 
uma maneira particular, às duas funcionárias que assessoram os 
nossos trabalhos, Sara e lone Figueiredo, que aqui revelam, como 
Petrônio e Argemiro, a eStirpe· de uma família destinada a executar 
as mais eminentes tarefas em beneficio da sociedade brasileira. 

A Mesa fará cumprir as deliberações do Plenãrio. (Pauu.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Em virtude do le­
vantamento da sessão, designo para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'í> 95, de 
1974 (n'í> 2.283-C/70, na Casa de origem), que torna obrigatória a 
discriminação visível dos elementos que entram na composição dos 
produtos alimentícios, e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob nYs 409, de 1974 e 131, de 1975, da Comissão: 
-de Saúde, JY prommdamento: favorável com as emendas que 

apresenta de n.,s I e 2-CS; e 29 pronunciamento: contrário. 

-l-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n., 26, 
de 1973, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que destina 
à Fundação Nacíona~ do Bem-Estar do Menor a parte recebida pelo 
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Departamento de Imposto de Renda na arrecadação da Loteria Es­
portiva Federal, e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n's 107 a 109, de 1974, das Comissões 
-de Coastituiçio e JustiÇII, pela constitucionalidade e juridici­

dade nos termos do substitutivo que oferece, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Jos.é Augusto; 

- de Legislaçio Sodal, favorável aa projeto, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-ele Finanças, favorável ao projeto, nos termos do substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

-3-

Votação, em turno único, cW Requerimento ri' 381, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado F~eral, do discurso do 
Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Exteriores, Embaixa­
dor Azeredo da Silveira, pronunciado na VII Sessão Especial da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, realizada em Nova lorque, 
em )Ydesetel'nbrode 1975. 

-4-

Votação, em turno único, do R~uerimento n' 393, de 1975, dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do 
Ministro da Fazenda, Professor Mário Henrique Simonsen, através 
da televisão, em nome do Governo, nas comemorações do Dia ·da 
Independência. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1974, de autoria do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, Que dispõe sobre a divulgação de crime 
pela imprensa, e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 287, de 1975, da Comissão: 
-de Coostituiçio e JusdÇII, pela inconstitucionalidade. 

-6-

Projeto de Lei do Senado n' 67, de 1974, do Senhor Senador 
Franco Montoro, que assegura a contagem do tempo de serviço pú­
blico e do prestado às socíedades de economia mista, para efeito de 
aposentadoria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilt10n Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a .sessão às I 5 horas e I 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. V/RGIL/0 TÁ­
VORA NA SESSÃO DE 11-9-75 E QUE. ENTREGUE Ã REVISÀO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERlORMENTE: 

O SJI. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CearL ProJOmdo o,._ 
guinte diseurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gentileza pressupõe uma recíproca também de gentileza. 
O erninente Líder da Oposição, mui justamente preocupado 

com a paz: interna do seu Partido, deixou hoje de se pronunciar sobre 
assunto- riUclear. Assim também procederemos, de acordo com o 
gentlemen's agreement aqui realizado. Quarta-feira, então, esse 
assunto será aqui percutido. 

Em li de junho tivemos ocasião de, em respondendo pelo Go­
verno, apresentando as Providências então tomadas quanto à 
TransamJ.zônica, transcrever rC:lato feito pelo Diretor-Geral do 
DNER e anunciar que, em breve, tão logo parassem as chuvas, aque­
le departamento procederia à restauração daqueles trechos da rodo­
via em questão e, ao mesmo tempo, haveria o prosseguimento da 
Perimetral Norte. · 

Ontem, no Ministério dos Transportes, procuramos nos 
assenhorear da situação e, conforme há pouco afirmávamos ao não 
menos ilustre representante daquele mesmo Estado, que acaba de dei­
xar a tribu~a que, e;<plicações seriam dadas, cabe-nos hoje apresen­
tar a esta Casa, o mais sinteticamente possível, como é do nosso fei­
tio, o que realmente tem o DNER procurado fazer para restauração 
da rodovia que, repetimos: nio era, é. 

Passado o período de chuvas intensas, comuns na região de 
janeiro a junho de cada ano, a Rodovia Transamazônica entrou em 
ritmo acelerado de total recuperação, com o emprego de 589 uni­
dades de equipamentos e veículos (tratores, pás mecânicas, cami­
nhões etc.) e a contratação de pessoal complementar, incorporado 
à equipe de conserva permanente do DNER para a execuçào dos ser­
viços, ao longo dos 2.280 km de extensão, entre Estreito, no entron· 
cameoto cotn a Belém-Brasflia (Maranhão), e a cidade de Humaitâ, 
no Estado do Amazonas. 

Como é tecnicamente previsto em rodovias pioneiras de desbra­
vamento, cujos traçados estendem-se ao longo de regiões anterior­
mente virgens e semidesconhecidas, com alta intensidade pluviomé­
trica e dificuldades para a obtenção de materiais perfeitamente 
adequados à construção, a Rodovia Transamazônica passa por um 
esperado período de consolidação. 

Pequenos riachos, que o período de chuvas pode transformar 
em caudalosos rios, em anos indeterminados, são exemplos de pro­
blemas causadores de danos em pontes ou nos aterros da estrada, 
revelados apenas com a passagem dos anos, apesar de toda a mar­
gem de segurança prevista na construção. 

Quando a temporada chuvosa de 1975 cessou, os técnicos do 
DNER puderam constatar que suas conseqUências para a Transa­
mazônica foram muito menos graves, em comparação às verificadas 
no ano anterior, permitindo a certeza de obtenção de uma perfeita 
normalidade para toda a e;<tensão da estrada em pouco tempo. 

Em recente visita de inspeção ao longo da Transamazônica, o 
Ministro dos Transportes, General Dyrceu Araújo Nogueira, consta­
tou que os principais problemas decorrentes d'a última estação chu­
vosa dizem respeito a atoleiros localizados e ao desmoronamento de 
alguns trechos. 

Ainda em plena estação chuvosa, foram realizadas obras 
imediatas de recuperação, envolvendo o mesmo número de equipa­
mentos e homens atualmente mobilizados para a execução paralela 
da conservação ordinária do leito da estrada, da limpeza da faixa de 
domínio, da recuperação de erosões localiiadas, do revestimento de 
trechos que na estação invernosa apresentam atoleiros e da 
recuperação de pontes de madeira. 
· Uma programação permanente de conserva da rodovia foi esta­

belecida, visando cada vez menor repercussão, no corpo estradal, 
nas futuras estações chuvosas, sendo a sua execução realizada por 
administração direta, com equipainento do DNER operado por 
mão-de-obra do próprio órgão. 

Perimetral Norte 

Após proceder a uma visita de inspeção às obras da rodovia peri­
metral Norte (BR-210), o Ministro Dyrceu Araújo Nogueira, dos 
Transportes, informou que ao longo de seus 2.586 km de extensão, a 
rodovia já está com 1.285 km de locação, 1.110 km de desmatamento 
concluídos, 855 km de terraplenagem e 660 km com revestimento 
primário. 

O que demonstra a absoluta determinação da Administração 
Geisel em concluir essa Rodovia. 

Ligando Macapá, capital do Território do Amapã, a Mitu, no 
Amazonas, junto à fronteira. com a.Colômbia, a Perimetral Norte é 
uma nova rodovia de integração, correndo paralela às fronteiras 
norte e noroeste do País, após interceptat todos os afluentes seten­
trionais do rio Amazonas e atravessar os Territórios Federais do 
Amapá e Roraima e os Estados do Pará ef Amazonas. 
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Construçio 

Dividida em duas partes, a construção da Perimetral Norte foi 
decomposta no trecho com a direção leste-oeste, entre Macapá e a 
fronteira com a Colrlmbia, e o trecho na direção noroeste·sudoeste, 
entre a fronteira da Venezuefa e a Transamazôníca, nas proxi­
midades do Peru. 

Segundo o Ministro Dyrceu Araújo Nogueira, a construção da 
Perimetral Norte dá continuidade à imPlantação do Programa de ' 1 

Integração Nacional, objetivando promover a ocupação e o desen­
volvimento econômico da região setentrional do País, ao longo de 
áreas inteiramente virgens, constituídas de planicjes, serras e várzeas, 
espigões e vales, florestas e campos naturais. 

Subtrethos 
O priineiro subtrecho, entregue à Construtora Mendes Junior, 

tem 472,85 km e está situado entre Porto Grande e Rio Citarê. O 
subtrecho entre o Rio Citaré e o Rio Turuna está sendo ex.ecutado 
peta ConstrutOra Andrade Gutierrez, com 499 km de extensàQ. O ter­
ceiro subtrecho, entre Q Rio Turuna e a cidade de Caracaraí, em 
Roraima, com 465 km de extensão, estã entregue à Construtora Para­
napanema S/ A. A Construtora Camargo Correa executa o quarto 
subtrecho, entre Caracaraí e Rio Padauari, com 402,5 km de exten­
são. O quinto subtrecho, localizado entre o Rio Padauari e o en­
troncamento do acesso a São Gabriel da Cachoeira; com 3S5 km, es­
tá sob a responsabilidade da EIT-Empresa Industrial Técnica SJA, 
O se:xto e último subtrecho, entre o entroncamento de acesso a São 
Gabriel da Cachoeira e a fronteira Brasil-Colômbia, com 386 km, es­
tá sob os cuidados da Construtora Queiroz Galvão S/ A. 

A parte da Perimenual Norte, referente ao trecho da fronteira 
com a.Colômbia e Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, cortando to­
do o oeste do Estado do Amazonas, com l .500 km de extensão, está 
deiegado pelo DNER à Engenharia Militar. com obras em execução 
pelos I~> e 79 Batalhões de Engenharia e Construção, do Ministério 
do Exército. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazonas) - Nobre Sena­
dor, concede-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceari)- Com pra· 
zer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Nobre Senador 
Virgílio Távora, nós CQmpreendemos que desde a instalação eufórica 
do rodoviarismo no Brasil, criou-se uma infra~estrutura rodoviária 
que não pode ser desacelerada ex abrupto, e o nobre Presidente da 
RepUblica, consciente disso, nào pode interromper, ex abrupto, a 
construção dessas estradas, ou melhor, a reconstrução, conforme dis· 
se V. Ex• muito bem, que o plano é de reconstrução. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceari) - Dos tre· 
chos afetados da Transamazônica. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazonas) - Porque foi 
construída e as chuvas destruíram parte dela. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceari)- Parte dele. 

O Sr. Evandro Carreira (MOB- Amazonu)- Exato; parte de~ 
la, em quase dois mil, duzentos e oitenta quilômetros. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceari)- Isso é o 
que, na literatura, conhecemos como exagero de linguagem. Não! 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- f: o que está di­
to aí: que num trecho de dois mil duzentos e oitenta quilômetros, ela 
está reconstruída. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ctari) - Perdão, 
Ex• Dissemos que a Transamazônica tinha esta extensão. Dissemos 
ainda onde tirlha havido a maior incidência de erosão, e que todos os 
trechos erodidos estavam sendo reparados por quinhentos e oitenta e 
nove máquinas, em pleno funcionamento. 

I 

Isso não significa afirmarmos que nos dois mil duzentos e oiten~ 
ta quilômetros tivesse ela sido destruída. Certamente, esse é o enten· 
dimento que temos, e estas foram as palavras que pronunciamos. 

o-_s,, Enndto Carreira {M:DB - Amazonas) - Admito que 
V. ilif'se ·arrime nos dados. Eu não acredito neles, porque tive opor­
tun"Fa"de de visitar, in lo~o, a Transamazõnica, e asseguro a V. Ex• 
9ue, nos 2.280 km ela precisa de restauração em toda a extensão. 
Nem acostamento suficiente ela tem; até isso tem que ser feito. Mas, 
nobre Senador, o Presidente da República, naturalmente, não quer 
provocar essa desaceleração rapidamente, repentinamente. Então, 
isso vai provocar um desequilíbrio neste parque industrial rodoviário 
- empresss que Se estruturaram na expectativa de contratos para 
construção de estradas, equipamentos caríssimos que foram compra­
dos e encomendados. ~ natural que o Governo, inclusive, dê essa 
defasagem de três anos, conforme V. Ex• disse: "que dentro de três 
anos ela estará totalmente construída", porque o Governo não pode 
desacelerar a construçào dessa rodovia- de um momento para outro. 
Mas, garanto a V. Ex•_que, no próximo inverno, outros trechos 
serão levados- nobre Senador, o que garanto a V. Ex•, porque a 
topografia dentro da calha amazônica propriamente dita, não é 
constituída de contrafortes. A calha não permite estradas, a não ser 
que nós construamos duas mUralhas chine$aS, vindas do subsolo, 
para, aterradas no meio, permitir a construção das estradas, porque 
a erosão se faz mesmo. As chuvas aterram as estradas, na Amazônia, 
e é d'tfícil controlar o regime das mesmas. Chove sempre. Chegou-se 
a usar panos e sanefas de plásticos até de dois quilômetros, para que 
o serviço agüentasse a primeira camada de asfalto, tal o regime das 
chuvas: Fazem a estrada numa cota em nível superior à enchente 
maior, mas não podem controlar a erosão na base. Daí porque, ago­
ra, na regià{) do Xingu, Qnde ela atravessa, foram 30 quilômetros que 
desapareceram, de roldão, devido à erosão na base. É por isso que 
nós, aqui, encarecemos o seguinte: não temos recursos; o Brasil não 
pode se dar ao luxo de estar fazendo buraco dentro d'água. Essa 
integração amazônica já foi feita pela Belém-Brasília, mas se. 
quisermos consolidá-la ainda mais, nobre Senador, V. Ex' que é um 
homem tão esclarecido, de uma percepção tão cristalina, há de 
concordar comigo: vamos concluir a Cuiabá-Porto Velho, Rio 
Branco, a Transacreana~ esta estrada, sim, é fundamental, nobre 
Senador. Este ano, mais de 400 caminhões voltaram a Cuiabã, 
porque não cOnseguiram alcançar Porto Velho, em virtude do regime 
de chuvas, da lama. dos atoleiros. Esta é a estrada que precisa ser 
concluída em condições absolutas de tráfego, com sinalização e com 
acostamento. O regime de transporte, níJ. Amazônia, poderia muito 
bem ser atendido, através da via fluvial. Concluindo-se a Perimetral, 
evitar~se-ia uma possível invasão pelo norte. É outra obra que está 
nos contrafortes. A topografia aceita a Perimetral, mas não temos re­
cursos. V. Ex' reconhece que a toalha é curta para a mesa grande, 
que é o Brasil. Não podemos nos dar a essa prodigalidade de estar 
tentando estradas onde o regime de chuvas é grande, destrói, 
recupera, reconstrói, quando nós podemos nos debruçar sobre ou­
tras estradas priofitárias, c{)mo a Cuiabá-PQrto Velho, a 
Transacreana, estradas no_ Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, 
no Paraná, em Minas Gerais e em Goiás, todas carentes. Estradas 
que não foram asfaltadas e nem terminadas. Isto ê que nôs encare· 
cemos, nobre Senador Virgílio Távora. A topografia amazônica não 
aceita, a própria selva, a própria ecologia resiste. Quero dizer a 
V. Ex• que a estrada Manaus-Itaquatiara - estrada que for feita 
também absurdamente, porque essas duas cidades são ligadas pelo 
rio Amazonas, ela bordeja a 28S km - há mais de doze· anos que 
essa estrada está concluída com um grande trecho asfaltado. Ela ê 
trafegâvel mas não funciona a não ser para passeios turísticos, 
porque o povo prefere levar mercadoria de Manaus a Itaquatiara e 
de ltaquatiara a Manaus por via fluvial, porque sai muito mais bara­
to. Observei, por exemplo, que regiões asfaltadas são abandonadas 
por um ou dois anos sem um certo cuidado. A selva invade o asfalto, 
a exuberância florística da Amazônia é tão grante que ela combate, 
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resiste, entra, cobre e invade o asfalto. Quer dizer: a topografia, a 
mesologia, a ecologia amazônicas reagem contra a estrada, 
porque a predominância é a água, é o regime das chuvas. Se 
fôssemos um povo rico, se tivêssemos grandes reservas, poderíamos 
nos Oar esta prodigalidade para manter esse parque ad irdiaitum. 
Mas, o Senhor Presidente da República compreende que não pode 
desacelcrar. Então, dá essa defasagem de três anos. Ora, uma estrada 
que já foi concluída. para recuperá-la darmos três anos, isto é sinto­
mático de que se quer fazer essa desaceleração lentamente e não 
abruptamente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Eminente 
Senador, auxiliando só um pouquinho o raciocínio de V. Ex•. na 
Transamazônica - vamos ver se V. Ex• nos ouviu bem - a re­
cuperação está sendo feita pelo DNER, e não por firmas parti­
culares. A Perimetral Norte é que estâ sendo construída pelas empre­
sas que nós citamos. 

Poderíamos dividir, então, a questão suscítada por V. Ex• em 
duas partes: número um: da possibilidade ou não de soluções melho­
res do que a Transamazônica para investimentos dentro do Pro­
.grama de Integração Nacional. Isso V, Ex•, aqui, já debateu durante 
meses, se somarmos os dias; e, número dois: - o que hoje per­
cutimos- quanto à afirmação de que o Senhor Presidente da RepU­
blica haveria abandonado a Transamazônica e posto a construção da 
Perimetral Norte, digamos, em banho-maria. Não, ao contrário. As 
firmas que estão trabalhando na Perimetral Norte prosseguem, e 
demos os dados que, para serem contestados, hão que ser, pelo 
menos, confrontados com outros, porque são dados oficiais, recolhi· 
dos, ontem, do Gabinete do Ministro dos Transportes que, até prova 
em contrário, ê um homem cujo passado deve servir de aval, pelo 
menos, àquilo que ele afirma como sendo verdade. 

O Sr. EYandro Carreira (MDB- Amazonas)- Pois não, nobre 
Senador, Mas, permita-me V. Ex• prosseguir, com a sua benevo­
lência. O que eu quero dizer é que devemos ter muita cautela quanto 
aos informes, aos dados. V. Ex• mesmo há de reconhecer que já se 
apregoou. no Governo passado, no dealbar daquele. Üol'eTilo, que 
essa estrada teria sido inaugurada; que foi inaugurada; que estava 
pronta, que estava integrada à Amazônia, que esta estava se coloni. 
.wndo e que o problema de ocupação da Amazônia estava resolvido. 
Todos os jornais decantaram isso, também baseados em informes 
oficiais. É por isso que devemos ter cautela, nobre SenadOr, porque o 
informe e o dado, no Brasil, infelizmente, às vezes, não vêm com 
aquela autenticidade, com aquela veracidade. Nós ouvimos o nobre 
Senador José Esteves, ainda agora, se referindo ao dado, ao dado 
falso. Na questão do pau-rosa, por exemplo, S. Ex• reivindicou a 
aquisição, por parte do Governo, de mil tambores de pau.rosa esto­
câvel, e o Governo iâ havia pago 70% deste valor. Foi solicitada uma 
informação, através do Ministro. Sabe V. Ex• o que respondeu a 
CACEX'? E pasme V. Ex• Respondeu que isso era impossível, 
porque o estoque era de quinze mil tambores. Nota·se aí uma espécie 
de boicote, de torpedeamento na pretensão do Sr. Senador, quando 
eram apenas mil. Veja bem V. Ex•, quanto o informe é perigoso. 
Aliás, no caso em tela, da Transamazõnica, itão há necessidade nem 
do informe, nobre Senador, basta a boa intenção de com~ 

preendermos que rtào temos recursos para nos dar ao luxo de es­
tarmos fazendo uma estrada todo ano e recuperando todo ano! 
Temos, que fazer estradas em locais onde elas se implantem definiti· 
vamente e tenham uma razão de ser. Não podemos mais nos exaurir, 
perder dinheiro; não podemos jogar dinheiro fora, não podemos nos 
dedicar ao supérnuo, quando temos priorídades. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Eminente 
Senador, pelo que deduzimos, V. Ex' é partidário de que se deixe a 
Transamazõnic:a acabar? 

O Sr. Evandro Carreira (MOB - Amazonas) - Sou partidário 
de que mantenha a Transparaense, mesmo porque; nobre Senador, 
nunca foi Transamazônica. Falo isto, aqui, em nome da geografia; 

protesto em nome da geografia. A celebérrima Transamazônica 
corta um pequeno trecho do sudeste do Estado do Amazonas. O 
Amazonas Oriental fica completamente atendido mas o Ocidental, 
não. O Ocidental não tem nenhuma assistência da Transamazônica, a 
não ser através da celebérrima BR-319, que sai de Porto Velho a 
Manaus, bordejando o talvegue do Madeira, que é totalmente nave­
gável. Ê outra estrada na qual o meu Estado já se exauriu gastando 
dinheiro, e a pedir ajuda do Governo FederaL O último empréstimo 
conseguido no exterior foi de três milhões de dólares, para inaugurá­
la, e o ex-Governador foi lá, tentou a inauguração, mas um respon­
sável pelo DNER, muito consciente das suas obrigações disse: ''Sr. 
Governador, se V. Ex• quiser poderá inaugurá-la, mas eu não posso 
faLê-lo porque a estrada está intransitável". Ainda alertou que ela po­
deria ser inaugurada num trecho apenas, de Humaitâ a Porto Velho, 
pois o resto estava intransitável. E todos os anos, nobre Senador, 
tem que se gastar dinheiro nessa estrada, porque o rio leYa, a erosào, 
por baixo, derruba aterros, destrói aterros. O rio, quando transborda 
no barranco, forma uma verdadeira avalanche que leva florestas, 
derrub<.~ :;jrvores enormes, quanto mais um aterro! Vai tudo de 
roldão! A estrada, nos contrafortes da bacia, ainda se admite, é 
aceitável! Mas, dentro da calhâ, aproximando-se da calha, propria­
mente dita, do talvegue amazônico, começa a problemática. Então, 
nobre Senador, não sou contrário à Transparaense, porque, de fato,, 
ela liga os três talvegues: o do Tocantins, o do Xingue o do Tapajós; 
tres talvegues. Dificilmente se conseguirá concluir essa estrada. 
Haverá sempre o problema de recuperação. É uma região que, de 
fato, tem uma certa base econômica. Mas, no trecho de ltaituba a 
Humaitâ não há nada o que levar nem trazer; ninguém dará 
preferência a essa parte. Agora mesmo a Bolívia está pleiteando um 
acordo com o Brasil, para ver se consegue transformar o Mamoré em 
rio navegável, a fim de passar para o Madeira com o objetivo de. en­
contrar uma saída para o Atlântico, através do Rio Amazonas; não 
quer nem saber de trazer mercadoria através a estrada, Porto Velho, 
porque acha que o rio é muito mais barato. De montante para baixo, 
a mercadoria, desce, como chamamos na nossa terra, de bubuia, 
nobre Senador. Coloca-se a mercadoria dentro de um saco. plástico 
soltando-a no rio; não precisa nem motor. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará)- Temos a 
impressão de que isso não é privilégio do Madeira, mas de qualquer 
rio navegável... 

O Sr. Evaddro Carreira '(MDB - Ama:zodas) - É claro! De 
qualquer rio. Mas cito isso justamente porque a Bolívia fica a mon­
tante; então, a ela interessa descer o rio, pois é o caminho para o 
Oceano. O rio atinge o Amazonas e vai sair no Atlântico. A Bolívia 
não quer nem saber de saída por aqui, prefere a saída pelo Delta do 
Amazonas; é o que ela está pleiteando. Desse modo, temos a via flu­
vial como setor de navegação e, também, de integração. "Mas, 
suponhamos que houvesse um bloqueio." E V. Ex', nobre Senador, 
que é militar- e eu que também sou um dos corifeus do clausewich 
-posso dizer a V. Ex' que hoje não se cogita mais de bloqueio, hoje 
já se pensa até em guerra meteorológ,ica, bacteriológica ou atômica; 

, ninguém vai bloquea'r mais a entrada do Amazonas. No dia em que 
se quiser destruir o Brasil ou o Amazonas basta modificar as con­
dições c!imatéricas do nosso País. E hoje a tecnologia pode fazer 
isso, com intervenções nas correnteS magnêticas. Portanto, bloqueio 
como razão não se compreende mais, pois é um argumento 
anacrónico. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Eminente 
Senador, V. Ex• vai receber parabéns porque já evoluiu muito. As 
suas primeiras e brilhantes manifestações - das quais discordamos 
ern gênero, número e pessoa, são uma condenação total à 
Transamazõnica. Agora, V. Ex' já fa:z uma pequena concessão: acha 
que um dos seus trechos, a Transparaense, já é aceitável. 

O Sr. Evandro Carreira (MOR-Amazonas):_ Sempre disse nos 
meus discursos, admito uma transparaense! 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Eminente 
Senador, ao que saiba ltaituba e Humaitá, pontos extremos, estão 
justamente na fronteira leste e praticamente oeste do Amazonas. Isto 
é. indo de ltaituba e H umaitá, corta-se terr)tório amazonense. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Modus in rebus. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Modus in 
rebus, não! Pode não se atravessar o! território amazonense como 
V. Ex' desejaria que o fosse. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazonas) - Como 
Transama.Lõnica. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Ela 
atravc.=s,~;a o Amazonas, não utravessa? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazo_nas) - Atravessa o 
Sudt=ste do Estado do Amazonas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará)- Então, 
utrav~ssa o Amazonas; pode não atravessar como V. El'í.• desejaria, e 
esta parte já discutimos muitíssimas vezes aqui. Nosso escopo, hoje, 
foi mostrar o que de verdade há naquilo que havíamos afirmado, 
baseados em dados - e havíamos pedido até a cooperação de 
V. Ex'. se nào estamos enganados, para a conferência desses dados; 
quem os assinava, àquele tempo, era o Sr. Coronel Stanley Fortes 
Batista. O importante era àquela época saber se aqueles dados repre­
sentavam uma verdade, caso contrário, chamar-se-ia à responsabili­
dade a autoridade que firmara o documento. Encontrará isso dito no 
DCN de li de junho passado. Passados três meses, aqui estamos 
para diter as providências tomadas pelo DNER e a situação em que 
se encontram a Transamazônica e a Perimetral Norte. E vamos dizer 
a V. b..•, repetindo o que já fizemos muitas vezes. V. Ex• compulse 
não as nut;.ts taquigráficas, porque é muito desagradável fazê-lo, mas 
o Diário do Congresso daqui a dois ou três dias, e, se V. Ex• verificar 
que o que está lá escrito não corresponde à realidade, em termos 
informativos e não opinativos. Y. Ex• prestará o maior de todos os 
serviços a esta Casa, porque aí, sim, é de se chamar à ordem e à res­
ponsabilidade a autoridade que tem por obrigação informar corre­
tamente o País, máxime o representante maior de seu povo, que é o 
parlament:.tr. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- Sergipe)- Permite V. Ex• um 
<tparte'! 

O Sr.Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Tem 
rrioridade Sergipe, por ordem cronológica. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Está certo, 
Minas Gerais está sempre perdendo. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - Sergipe) - Muito obrigado a 
V. Ex' Existe, realmente, uma preocupação nacional que, inclusive, 
transçende a esta Casa e se reflete na Imprensa brasileira, de que a 
TransamaLônica, em alguns trechos, não seja uma irrealidade 
ewtógka. Pergunto, então, a V. Ex•, já que na -ocasião é porta-voz 
do Governo, ao assegurar que será reconstruído um trecho da 
Transama.Lônica que foi destruido por chuvas - se já existe uma 
garantia téc,n\ca de que essa iffealidade ecológica foi transpusta, isto 
é, se a Transamuônica pode, nesse trecho referido, ser de trânsito 
permanc.=nte ou se constituirá uma aventura ecológica, uma teimosia, 
um tanto ou quanto irracional, própria da raça humana de querer 
transpor o intransponivel'! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Muito 
bem, Senador, apenas remetemos V. Ex• á leitura do início de nossa 
oração em que afirmávamos que os consertos havidos na Transama­
.Lônka, este ano, e os dois que se seguem dão a garantia ao DNER de 
que essa estrada ficará totalmente transitável. A destruição de alguns 

\ 

trechos é exPlicável. Era uma estrada pioneira em zona como a Que 
ela percorre- praticamente virgem- com regime de rios ainda não 
devidamente delimitados e que só com o passar dos anos se chegaria 
à conclusão, realmente, da necessidade de fazer muros de arrimo 
para esses aterros, naquelas regiões onde se teria de aumentar a 
vazão das pontes de madeira. 

O Sr.ltamar Franto(MDB- Minas GtTai~}- Permite V. Ex' 
um aparte'! 

O SR. VIRGILJO TÁVORA(ARENA -Ceará)- Agora, te· 
mos o prazer de ouvir Minas Gerais. 

O ~r. Itamar Franco "(MDB - Minas Gerais) - Muito 
obrigado, Excelência. Quartdo V. Ex• faz a análise de alguns aspec­
tos das rodovias brasileiras, iobretudo na Região Norte, eu me per­
mitiria, com a aquiescência de V. El'í.', reiterar apelo consub~tan­
ciado em um pedido da Região Sudeste de Minas Gerais. Reiterar, 
porque já o fizera aqui, quando falava o nosso prezado colega, 
Senador Alexandre Costa, de que o Governo olhasse atentamente 
para a Rodovia BR-267, principalmente no trecho que liga a Zona 
da Mata mineira ao Sul de Minas. f:: rodovia que esperamos há 
muito tempo, e por incrível que pareça, ainda não terminada. Consi­
derando que, hoje, à frente do DNER, está o juiz-forano, elemento 
preciosíssimo da Engenharia nacional; considerando que V. Ex• 
ocupa hoje, a tribuna, em nome da Liderança do Governo - temos 
razão neste apelo, notadamente porque lã, nesta época, não está cho­
vendo. Tentemos pelo menos que a BR-267 seja concluída, a fim de 
possibilitar a tão esperada ligação Zona da Mata-Sul de Minas. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Srs. 
Senadores, vamo-nos esquecer de que somos Governo e Oposição. É 
até um pecado um mineiro estar reclamando estradas, porque a quei­
xa que ouvíamos, nos quatro últimos anos , principalmente quando 
Eliseu Resende esteve à frente do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, era de Minas ser o Estado privilegiado do 
Brasil, em matéria de investimentos rodoviários. É preciso que se 
diga que a Transamazônica não recebeu recursos do Fundo Rodoviá­
rio, mas justamente dos incentivos fiscais. 

V. Ex• vai ter em nós, não um advogado valioso, mas, pelo 
menos, um aliado desejoso de que Minas pode ainda ser mais 
atendida do ·que já foi, e muito. 

O Sr. Itamar Fraaco (MDB - Minas Gerais ) - Essa rodovia 
os mineiros esperam hâ muito tempo, Excelência. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) -V. Ex• 
negu' que com o Dr. E\istu Resende - aliás, uma sucessão de 
mineiros- Lafayette do Prado, e o atual, todos, mineiros~ não foi 
beneficiado seu Estado? Deseja V. Ex:' ainda mais? 

O Sr.ltamar Fruco (MDB- Minas Geral!! ) -Eu só espero. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Já 
sabemos que, seguindo suas pegadas, Santa Catarina vai fazer tam­
bém ... 

O Sr. Evelúio Vieira (MDB - Santa Catarina)'- Permite 
V. Ex• aparte? (A!Sentimellto do orador.)- Senador Virgílio Tá­
vora. estou ouvindo, com profunda tristeza, as informações de 
V. Ex~. de que o Governo Geisel vai continuar oom os investimentos 
em rodovias na Amazônia Ocidental no mesmo ritmo do Governo 
anterior. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - Ceará)- Perdão, 
mas há necessidade de um oftalmologista, para V. Ex• ver nosso 
rosto, e um otorrinolaringologista, para examinar a audição de 
V. Ex• 

Afirmávamos que íamos continuar as estradas. Já demos as ra­
zões para diminuição do ritmo e aquelas pelas quais não deixaria 
o Governo a Transamazônica ao abandono. Aqui não foi afirmado 
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que a Perimetral seguiria no mesmo ritmo da Transamazônica, e 
mesmo que o Presidente Geisel assim determinasse, ela jâ estaria 
quase '-'Onc/u{da. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB - Santa Catarina ) - Quer dizer 
que o Senador Evilndro Carreira está certo, então. Hâ um des· 
compasso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Quedes­
compasso"? 

O Sr. Evehisio Vieira (MDB- Santa Catarina)- Sobre a di­
minuição do ritmo das obras. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- O nobre 
Senador Evandro Carreira, çomo advogado da terra dele, pode 
achar que tais estradas não devam ser construídas. Mas foi uma dire­
triz governamental - va.mos repetir para deixar bem claro - nlo 
deixar que a Transamazônica fosse erodida; está' o DNER proce­
dendo a uma conserva pesadíssima por sua própria conta, e quer 
dizer. não com firmas empreiteiras. Por outro lado, está cumprindo, 
rigorosamente, aqueles contratos que na Perimetral Norte já esta­
vam assinados, não porém no mesmo ritmo da Trans"amazônica. Isso 
est<i claro, porque, se assim ocorresse, em lugar daqueles oitocentos e 
trinta e cinco quilômetros a que nos referimos de terraplanagem, já 
éstariam prontos os seus dois mil e muitos quilômetros. 

O Sr. Evelásio Vi.eíra (MDB- Santa Catarina.)- Vamos, en­
tão, a um aspecto econômico, tão do prazer de V. Ex• 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Não do 
prazer, mas do dever. 

O Sr. Et'eJásio Vieira (MDB -Santa Catarina} - Estamos fa­
zendo altos investimentos em rodovias na Amazônia. Ocidental, p~ra 
escoar o que daquela área? Escoar o quê? Para, com a Pan-america­
na, importarmos da Venezuela, da Colômbia, de outros países? Inda­
go a V. Ex•: em termos econômicos, não seria prioritário investir­
mos no desenvolvimento da agricultura da Amazônia, já que Ma­
naus compra de São Paulo, e conduz por avião, alface, tomate. O pé 
de alface está a dez cruzeiros, levado de São Paulo para Manaus. 
Não seria preferível, economicamente. investir no desenvolvimento 
da agricultura da Amazônia, transportando essa produção por via 
nu via I'! 

O SR. VIRG!LJOTÁVORA (ARENA- Ceará)- Vamos res­
ponder à pergunta de V. Ex.•. Em termos puramente econômicos, 
frios, sem levarmos em conta fatores de segurança, fatores sociais, o 
investimento melhor que existe, hoje, para o Brasil se desenvolver, 
seria no seu grande pólo nacional de desenvolvimento no Centro­
Sul. Mas não passa pela cabeça de ninguém, que lá concentrássemos 
toda nossa poupança. 

O Sr. Evehisio Vieira (MOB - Santa Catarina) - Mas ai 
seria integração, ocupação efetiva. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- A Perime­
traLNorte respondeu, no tempo do Presidente Médici, em cUjos qua­
tro anos de mandato foi ela iniciada, respondeu a uma necessidade 
de integração, na qual se deu importância fundamental ao setor 
segurança. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- Santa Catariqa)- Senador, co­
mo vamos ocupar a Amazônia, se o povo está saindo do seu interior, 
está abandonando a Amazônia? Integração, ocupação é com a fixa­
ção do homem. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Perdão. Ó 
que acontece na Amazõnia é o que existe em todos os Estados do 
Brasil e, extrapolando, em diversos países. Ê o problema da urbaniza­
ção, uo qual o Governo ontem,- não sabemos se V. Ex.• ouviu o 
anúncio que fizemos aqui - procurou responder, não de forma 
aleatória, mas de forma positiva, com a criação seja do Fundo Nacio· 

nal de Apoio ao Desenvolvimento Urbano, seja da criação do Siste­
ma Nacional dos Transportes Urbanos, seja da criação da Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos, que iria: justamente fazer aplica­
ção de parte desse Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - Mato Grosso) - Permite 
V. Ex.• um aparte"! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Com 
prazer. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - Mato Gr()sso) - Estou 
acompanhando, encantado, a exposição de V. Ex', como Lfder do 
Governo e do nosso Partido, e sendo gentilmente aparteado e 
contraditado por diversos ilustres Senadores da Bancada do MDB. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- f a regra 
da democracia. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- Mato Grosso)- Faz-melem­
brar que li e ouvi há alguns anos, quaildo a Belém-Brasília, hoje 
decantada por todo.~ os brasileiros, encontrava-se na süuação atual 
da Transamazónica, isto é, obra prioritária, toda ela em terra, sujeita 
às surpresas da natureza. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Permita­
nos acrescentar: "Estrada das Onças", como diria ilustre persona­
gem desta República. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA-Mato Grosso) - L~ eu ia 
chegar. Um ilustre personagem da República, de um QI extraordiná­
rio, reconhecido por todos, meu ilustre conterrâneo, vistoriando a 
estrada, se não me engano de avião, pequeno, voltou a Brasília, en­
tão recêm-inaugurada, e disse: "essa ê a estrada das onças, não tem 
futuro". E, nobre colega, a Brasília-Belém já não precisa mais de fu­
turo, pois é uma grande realidade. A Transamazônica não precisa de 
futuro, porque também já é uma grande realidade: f:, inclusive, 
instrumento para atender às reclamações de um ilustre Senador que, 
há poucos dias, fez veemente pronunciamento em defesa do Nor­
deste, porque essa estrada nasce em forma de pinça, dando oportu­
nidade à economia, à energia e à inteligência nordestinas, a fim de 
que ocupem grande trato da Amazônia. Evidentemente, hâ 
necessidade- e V. Ex.• esclareceu muito bem- da adequação da 
aplicação de recursos, pois existe necessidade de um reajustamento, 
de um remanejamento de recursos e de empenho para atender aos 
transportes fluvial e ferroviário. V. Ex.r está defendendo muito bem 
os interesses do País e não é outra coisa o que o Governo faz na voz 
d~ V. Ex:r 

O Sr. Evandro Carreira (MOR-Amazonas)- Permita-me, no­
bre Senador, só para situar um argumento, que é preciso esclarecer 
de uma vez por todas nesta Casa. (Assendrnento do orador.) - O 
MDB não ê responsável pelo apedeutísmo e pela ignorância de cer­
tos homens que pontificaram na política brasileira, a ponto de negar 
a Belém-Brasília. Só mesmo um apedeutismo, uma ignorância 
absoluta da topografia daquela região poderia autorizar um homem 
a negá-la. Só Q ignorância absoluta, e faço coro, sintonizo com 
V. Ex•: esse ilustre personagem da República talvez hoje esteja 
esquecidQ, pelo seu apedeutismo, pela sua ignorância crassa, porque 
negar a Belém-Brasília, ontem ou hoje, é ignorância. Firmar uma 
BR-319 dentro da calha amazônica- onde a água é uma constante 
absoluta, onde a erosão é uma constante, onde o regime das chuvas 
não deixa trabalhar nem no celebérrimo e decantado estio, que não 
existe- isso foi um erro. Na selva amazônica, chove toda a semana 
torrencialmente. Dificilmente temos na Amazônia ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA-Ceará)- Que inveja 
temos nós do Nordestel 

O Sr. Evandro Carreira (MOR-Amazonas)- E foi esse erro de 
ligar a aridez do Nordeste à umidade da Amazônia que provocou to­
do esse transt~rno. Nem sempre, nobre Senador - e isso já dizia 
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Erich Frorrim- nem sempre o que pode ser feito é necessariamente 
o que deve ser feito. E essa pinça do Nordeste, desaguando na 
Amazônia, prínçipalmente no Sul do Pará, está provocando aquela 
subversão intensiva que preocupa as Forças Armadas, porque não 
há condições de subsistência lá, e o Governo não pode agUentar nem 
manter aquilo à custa de fertilizantes altamente caríssimos. Então, 
nobre Senador, é preciso que fique definido isso. Nunca 
deblateramos contra a Belém-Brasilia. Jamais! E se alguém o fez 
aqui, o fez por apedeutismo. Não deblateramos contra a 
Transacreana, a Cuiabá-Pol'to Velho, nem contra a própria Pe­
rimetral Norte. Seríamos favoráveis à Transamazôoica se tivéssemos 
recursos de sobra, e nós não temos, nobre Senador. Há outras re­
giões carentes de estrada no Brasil. Não podemos nos depauperar, 
nos desgastar, nos exaurir, construindo e reconstruindo uma estrada 
de dois em dois anos, de três em três anos. É isso o que se quer dizer, 
é isso o que se quer enfatizar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-Ceari) -Nobre Sena­
dor Evandro C;:trreira, V. Ex• novamente repisou conceitos aqui já 
tantas vezes expressos. Só podemos elogiar a firmeza de suas 
convicções, embora sejam diametralmente opostas às nossas. Somos 
de que a Transamazônica constitui até um imperativo do Governo ·a 
sua manutenção. 

Dividimos a questão em duas partes. A primeira: se deveria ter 
sido construídu ou não. 

E quem muis poderia ter reclumado contra isso eram seus 
colegas da Câmara e do Senado, quando parte dos recursos fiscais do 
chamado 34/ 18 foram retirados para a construção da rodovia em 
questão. Não nos lembramos de ter ouvido, naquela ocasião, ne­
nhuma voz, pelo menos ponderável... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazonas) - Isso exigiria 
uma consulta aos Anais, nobre Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Estamos 
afirmando a V. Ex• que não nos lembramos. Não estamos 
afirmando que não houve. Não nos recordamos, por uma simples 
razão que vamos anunciar, e V. E:v não vai querer mais bem ou 
menos bem ao Líder em exercício da ARENA; fomos o relator, na 
Câmara, do Projeto de lei da Transamazônica, isto é, do PIN (Plano 
de Integração Nacional). Não temos por que esconder. Mas, naquela 
ocasião, em todos os depoimentos prestados, não houve redamação, 
e quem poderia fazê-lo, naquela época, eram representantes do Nor­
deste. Naquele tempo, éramos deputado federal, estávamos na Câ­
mara dos Deputados, e não ouv~mos vozes ponderáveis que surgis­
sem contra a construção da Transam"azônica, que - repetimos mais 
uma vez- não foi uma construção feita retirando recurso do Fundo 
Rodoviário Nacional. 

.O Sr. El'andro Carreira (MDB - Amazonas) - Nobre 
Senador, só um esclarecimento, a fim de e\ucidar V. Ex• a respeito 
do pensamento amazônico, da Amazônia tão abandonada, que vigia 
à época. Quando se falou em Transamazônica, os entendidos, os es­
darecidos calaram, porque, para nós, parecia até bom cavar buraco 
dentro d'água. Qualquer coisa que se fizesse na Amazônia, qualquer 
olhada, qualquer orientação relativamente à Amazônia era 
aplaudida, mesmo que fosse estapafúrdia, mesmo que fosse incons.e­
qücnte, porqu.e era dinheiro, era mercádo de trabalho·que vinha, era 
absorção de mão-de-obra. Muitos, de um modo geral, aceitavam a 
idéia dentro desse prisma. Mesmo cavar buraco dentro da água, era 
alguma coisa. Hoje, ao chegarmos ao Senado, compreendemos, que 
a Amazônia não pode destacar-se do contexto brasileiro. Não 
seríamos honestos, não estaríamos exercendo o mandato com hones­
tidade, se fizéssemos coro a isso; exaurindo o Brasil, exaurindo o 
resto do Nordeste, porque também do Nordeste foram tirados re­
cursos rara u construção dessa estrada. Estamos vendo essa realida­
dt:, c temos que dizê-la, para mais tarde não sermos culpabilizados. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceari)- Muito bem. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- Goiás)- Permite V. Ext um 
aparte? ~ · 

• O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-Ceará)- Pois não. 
O Sr. Osires Teixeira (ARENA - Goiás) - V. Ex• eviden­

temente faz uma curva de 180 graus, e o objetivo meu não é o de 
fazer essa curva nos debates que ora se travam entre V. Ex• e os 
nobres elementos da Oposição. Nobre Senador Virgílio Távora, levo 
a V. Ex' uma dúvida que me assalta. Ouvi, ainda há pouco, o nobre 
Senador José: Esteves, do Amazonas, fazer um pronunciamento, 
sendo reíteradamente aparteado pelos representantes da área ama­
lôniça, especificamente pelo nobre l eminente Senador Evandro 
Carreira, que, enfaticamente, com as características própria"' com 
que fala, engrandeceu a conquista d[J Amazônia, falou da importân­
cia du integração du Amazônia ao contexto brasileiro e defendeu 
com o mesmo ardor e patriotismO, a validade da ação governamental 
para a integração daqúelu área no contexto brasileiro. Porém, 
quando o Governo realiza obras como a Transamazônica, realiza 
obras como a Perimetral Norte, realiza obras como a Transacreana, 
com o sacrifício,- é verdade,- até de outras áreas do Brasil, mas 

com o objetivo o mais legítimo possível, o objetivo o mais patriótico 
possível, exatamente colocar essa Amazônia dÜ Senador Evandro 
Carreira, essa Amazônia de todos nós, essa Amazônia que é Brasil, a 
salvo da cobiça internacional, que S. Ex9 , numa demonstração até de 
certa forma pessimista, diz que é avassaladora e que devemos esperá­
la a qualquer instante; porém é S. Ex• quem vem condenar a ·ação 
governament<.!l. Não entendo, nobre Senador, como, num mesmo 
dia, praticamente à mesma hora, o eminente Senador Evandro 
Carreira toma posições tão antagônicas: há pouco defendia a integra­
ção da Amazônia e, agora, condena as obras que carream recursos' e 
possibilitam essa integração. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, vejam V. Ex•s que o procedimento da 
Liderança da ARENA não mudou. A apresentação de um fato, seja 
por membros da Oposição - diremos nós, com permissão do 
Senador Itamar Franco - sob a forma de uma crítica, seja da 
Situação, sob a forma de ressalva à açãa governamental - distinção 
talvez um pouco sutil - imediatamente procuramos ver os dados, 
porque a nossa origem, a nossa profissão de engenheiro nos obriga 
sempre a raciocinar em números que são afirmativos, e não meros 
sustentáculos de conceitos puramente opinativos. 

Então apresentamos hoje, à tarde, uma confirmação de algo 
que, há três meses, havíamos aqui anunciado pela voz- pode não 
ser eloqüente, mas sincera- do Vice-Líder encarregado do assunto, 
baseado em documento oficial do DNER. 

Diremos à nobre Oposição: as informações que naquela ocasião 
pedíamos fossem testadas, já que não passava pela nossa cabeça que 
uma autoridade tivesse a ligeireza de alinhavar números que não re­
presentassem a verdade ou a realidade, pedÍamos que testassem esses 
dados e os contestassem. Fa.zêmo-lo neste momentO, dando o convi­
te para que, daqui a dias, lendo no Diário do Congresso, ou mesmo 
nas notas taquigráflcas - mas, tornamos a repetir. as notas taqui­
gráficas são bem mais enfadonhas de se ler do que o próprio Diário 
do Congresso- verifiquem se aqueles pontos afirmados, cujas infor­
mações forum obtidas no gabinete do Sr. Ministro dos Transportes, 
são ou não verídicos, e discutiríamos novamente o problema. 

Quanto à conveniência da Transamazônica, quanto à conve­
niência da Perimetral Norte, estamos absolutamente convencidos da 
justeza governamental, e já() externamos várias vezes, e não iríamos 
novamente, prolongar um debate que - acreditamos - já está ce­
diço. Aceitamos, como contribuição, todas as críticas, porque todas 
elas em si, encerram, por mais ferina que sejam, algo de útil, algo de 
construtivo. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - Sera\pe) - Permite-me V. Ex~ 
um aparte'? 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceuá)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - Sergipe) - A esta ,ttltura, Ex­
celência, pouco teríamos a acrescentar, face à cavalheiresca finali­
zação de V. Ex•, quando diz que recebe nossas criticas'com a serie­
dade que elas merecem. Não iremos cair no lugar comum de discutir 
da oportunidade ou não da Transamazônica, porque só o futuro 
dirá, mas apenas, reafirmar o pensamento da Oposição. Primeiro, é a 
opção ecológico-econômica da Transamazônica que está no ar, até 
que os fatos históricos o comprovem. Segundo, para retificar pensa­
mento de um representante do Partido de V. Ex• contra o nosso radi­
calismo, que não existe. Não só mos efetivamente, e nem poderíamos 
jaOÍais ser, contra estradas novas. Somente uma retificação histórica: 
não é com estradas de rodagem que se faz integração, pelo menos his­
toricamente não se fez. Todos sabemos que a integração amazônica 
foi feita por via nu via!. Quem se der ao trabalho de chegar aos con­
trafortes do Acre, verâ a presença lusitana, muito honrosa na nossa 
formação étnica, e verâ presença de sergipanos, inclusive. Esta a reti­
ficação histórica que deve ser feita e um ponto de vista que me parece 
nos perderíamos se continuarmos a tentar descobrir se seria a Transa­
ma.tônica a melhor opção ecológica, a melhor opção econômica. Isso 
o futuro dirá. Está devidamente anotado: V. Ex• disse, hoje à tarde, 
que a Transarnazônica serâ uma estrada efetivamente transitável 
todo o ano para que, com muita alegria, ern 1976, nos congratulemos 
com a grande vitória da engenharia nacional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará.)- Eminente 
Senador, não só nos congratulamos com o aparte de V. Ex• comova-
mos endossar alguns dos conceitos. . 

Há em toda a discussão uma idéia central. Se esta idéia central é 
baseada - desculpe-nos mais uma vez fazer remissão à profissão de 
origem - em número, em dados que devem ser ver'1fic::~dos se são 
exatos, é o manuseio desses dados, a comparação desses números 
que vai, justamente, nos dar a melhor ou pior solução: se fomos ou 
não feli.tes naquela opção tomada. 

E a outra parte que tem um valor conceitual opinativo- sobre 
isto poderemos discutir o resto da vida - nesta parte, nào estamos 
em acordo cOm V. Ex• 

Queremos apenas dizer que, nesta tarde, trouxemos, como 
prometemos e sempre procuramos agir, os dados atualizados referen­

, tes àquilo que, há três meses, havia sido afirmado pelo Departa­
mento Nacional de Estr<tdas e Rodagem como sua intenção, tão logo 
amainasse a estação chuvosa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, numa sexta-feira, a uma hora 
dcs~as, abusar da bondade de V. Ex•s é até uma temeridade. Agrade­
cemos a atenção dos nobres Senadore~. a benevolência do Sr. Presi­
<.lente, e, regra invariável, aqui estaremos toda vez que, desta tribuna, 
neccssúrio se fit:er esclarecimento de dúvida, de dúvidas, de -críticas, 
de ressalvas - o nome que lhe dermos - sobre a ação governa­
mental. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA f28oSESSÃO, REALIZADA EM 8-9-75 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 9-9-75) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n"' 150/75, que "dispõe sobre rea­
justamento de benefícios concedidos antes de 21 de novembro de 
1966 e em manutenção pelo JNPS": 

Na página 4.37~. I• coluna, no art. 2"' do projeto, 
Onde se lê: 

1\ rt. 2~ O r..:usteio do encargo de corrente da aplicação do artigo 
pror..:cdentc serú atendido ... 

leia-se: 
1\rt. 2~' O custeio do encargo decorrente da aplicação do artigo 

precedente será atendido .. 

ATA DA 129• SESSÃO, REALIZADA EM 9-9-75 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 10..9-75) 

RETIFICAÇÃO 

No Anexo ao P.J\RECER N<,> 397/75, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 17f75 (n"' 20-Aj75, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado entre a 
República Federati.,.u do Brasil e a República Oriental do Uruguai, 
em 12dejunhode 1975: · 

Na página 4.446, 2' coluna, no Anexo ao PARECER, 
Onde se lê: 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos ter­
mos do art. 14, inciso I, da Constituição, ... 

Leia-se: 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos ter­

mos do art. 44, inciso I, da Constituição, ... 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N' 45, de 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52. itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
de conformidade com a delega~ào de competência que \he foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar Manoel Viríssimo Ramos, Técnico Legislati-. 
vo, Classe "C'. Código SI-'-AL-Oil.S, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, constante do Ato da Comissão Diretora n"' 15, de 
1973. publicado no Diário do Congresso Nacional - Seção 11 -
Suplemento d\! 1~-11-1973, nos termos dos artigos 101, inciso 111, 
102, inciso I, alínea ·•a", da Constituição da República Federativa do 

'Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11, 404, inciso I e 392, § 
4"', da Resolução n"' 58. de 1972 (Regulamento Administrativo do 
Senado Federal). com vencimentos integrais e as vantagens previstas 
no art. 184, inciso 11.' da Lei n"' 1.711. de 1952. amparado pelo art. 
17,7. * I~', da Constituição de 1967. e mais a gratificação adicional a 
que faz jus, na forma do artigo 3"' da Lei n"' 5.903, de 9 de julho de 
1973. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1975. - Senador 
Magalhães Pinto, Presidente. 

(•) R~puh!ic;ldo por ha~cr saído com inc<Jrreção no DCN- Seçào 11- de 2?-X. 75 
c 11-'J-75 

CONSULTORIA JURIOICA 
Parecer N"' 52/15 

Da Consultoria Jurídica, sobre requerimento de Carlos do 
Carmo Moreira, Técnico Legislatho ••B", solicitando paga­
mento de gratificação de Raios X. 

Carlos do Carmo Moreira, Técnico Legislativo "B", da Secre­
taria do Senado, pleiteia concessãu da gratificação de 40% sobre seus 
vencimentos, com fulcro nas disposições da Lei 1.234/50 e Decreto 
n9 29.155/51. que a regulamentou. 

11 - A petição está instruída com a declaração do chefe do 
Depurtamento de 1\tto!ogia e apoio clínico da Universidade Federal 
Fluminense, consignando, para efeitos dos "benefícios da Lei n9 
1.2J4j50", que o Requerente está "exercendo suas funções em local 
sujeito a radiuçôcs (Raios X) desde 30 de outubro de 1974''. Infor­
mado pela Subsecretaria de Pessoal, o processo veio a esta Consulto­
ria, por determinação do Senhor Primeiro Secretário. 

111 - A Lei n"' I .234. de 14-11-50, assegurou o direito "à gratifi­
r.:a~.;ão adir.:ional de 40';; (quarenta pÓ r cento) a todos os servidores da 
União, civis e militares, e aos empregados de entidades paraestatais 
de nature.t:..l autárquica. que operem diretamente com Raios X e subs­
tfmcias radioativas, próximo às fontes de radiação". 
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IV- Essa vantagem não foi atingida pelo artigo 15 da Lei n"' 
4.345, de 26~6~64, que extinguiu inúmeras gratificações estabelecidas 
por diversas normas administrativas, ficando ressalvada no artigo 34 
daquele diploma a aplicação da Lei n"' l.234, "aos funcionários da 
ativa que operam com Raios X e substâncias radioativas". 

V - De acordo com a declaração de Os. 2, o Requerente atende 
aos pressupostos fáticos para a concessão da gratificação, nos termos 
da regulamentação baixada pelo Decreto n"' 29.155, de 17~1~51, 

alterado pelos Decretos n"'s 40.630, de 27~12~56, 43.185, de 6~2~58 e 
43.691-A, de 3-7-58. 

VI - Conclui, pois, esta Consultoria, que o Requerente faz jus 
à gratificação que pleiteia. Contudo, a questão submetida a exame 
tem um segundo desdobramento, vencida a premissa: - a gratifi­
cação pleiteada é ônus do Senado ou da Universidade Federal 
Fluminense? 

VIl - Verifica-se do Oficio cuja cópia está a fls. 19, que o 
Requerente foi colocado à disposição da Universidade Federal Flu­
minense, "sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens". O Regula­
mento Administrativo do Senado, em seu artigo 501, permitindo a 
colocação de servidores da Casa à disposição de outros órgãos do 
Poder Público, é omisso quanto ao onus de pagamento de vantagens. 
Na área do Poder Executivo também não se encontra nenhuma 
norma regulamentar específica, havendo de se socorrer o intérprete 
de outras fontes, tais como princípios gerais de direito e jurisprudên­
cia administrativa. 

VIII- A gratificação, como vantagem pecuniária, é acessório 
do vencimento, e deve, conseqilentemente, seguir o principal. 

Acontece, no entanto, na espécie, que, do conjunto de expe­
dientes trocados entre o Senado e a Universidade Federal Flu­
minense, evidencia-se: 

a) que o Reitor da Universidade solicitou à Presidência do 
Senado fosse colocado à disposição daquela entidade o Témko 
Legislativo, Classe "B", desta Casa, Carlos do Carmo Moreira; 

b) que foi, portanto, nessa qualidade, de Técnico Legislativo, 
Classe "8", que Carlos do Carmo Moreira foi posto, pelo Presidente 
do Senado Federal, à disposição daquela Universidade, sem prejuízo 
de seus vencimentos e vantagens; 

c) que os vencimentos e as vantagens que o Senado se obrigou a 
continuar pagando àquele funcionário, mesmo estando ele servindo 
na Universidade Federal Fluminense, foram os seus vencimentos e 
vantagens no Senado, os vencimentos e as vantagens que tem como 
Técnico Legislativo, Classe "8", e que ele perceberia, no Senado, se 
não tivesse sido posto à disposição daquela Universidade. 

d) que, entre as vantagens inerentes ao cargo de Técnico Legis­
lativo, não se inclui, é óbvio, a gratificação de Raios X; 

e) que o risco das radiações, o dito funcionário passou a enfren­
tá-lo como Médico Radiologista da Universidade Fluminense, fora, 
por conseguinte, da situação de Técnico Legislativo, em que está 
enquadrado no Senado e em que foi colocado à disposição da 
Universidade; 

f) que, mesmo se médico no Senado, se aqui não percebesse a 
aludida gratificação por risco que aqui não existisse, não se obrigaria 
o Senado ao pagamento dessa vantagem, a que faria jus por ati­
vidade outra, que não a sua, normal, no Senado; 

g) que, além, dos vencimentos do cargo, o Técnico Legislativo 
Carlos do Catmo Moreira- só tem a receber, pelo Senado, a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço e, conforme á sua situação, o 
salário família. 

tt) que o Requerente não percebe, na Universidade, como mé­
dico, e, sim, como Técnico Legislativo, cargo em que a gratificação 
desejada seria uma aberração. 

IX~ Assim, as vantagens a que o referido servidor fal jus, e se 
obriga o Senado a pagá-las, são as relativas ao cargo de Técnico 
Legislativo, Classe "8", eis que, repitamos, foi como tal que o Sena­
do o colocou à disposição da Universidade Fluminense. 

Exigir, pois, do Senado, o pagamento de vantagens próprias ao 
cargo de Mé9ico Radiologista, ou de Professor de Radiodiagnóstico, 

em que o colocou a Universidade Fluminense, seria ir além da con­
cessão feita pelo Senado, que, desse modo, passaria a assumir respon­
sabilidade própria da Universidade, porque relativa a ônus inerente 
a funções específicas de seus servidores. 

O Senado não se comprometeu a pagar vencimentos e vantagens 
relativas ao cargo de ~édico Radiologista, que, aqui, médico não é o 
Requerente, mas Técnico Legislativo, "8". 

A gratificação é, sim, acessório do vencimento e deve acompa­
nhar o principal. 

No caso, porém, trata-se de uma gratificação de risco de vida 
que acompanha as funções de Radiologista. 

Ora, não foi nessa situação, que ele aqui não possuía, que o 
Requerente foi posto à disposição da Universidade Fluminense, e, 
sim, na de Técnico Legislativo, Classe "8", cujos vencimentos e van-
tagens o Senado lhe há de pagar.' · 

Quanto à gratificação de Raio X, por força de· legislação em 
vigor, tem, ele, direito à mesma, mas é à Universidade Fluminense 
que incumbe pagá-la, não ao Senado. 

Ante o exposto, esta Consultoria, s.m:j., opina pelo indeferi­
ménto do pedido. 

Brasília, 15 de setembro de 1975. Paulo Nunes Augusto de Figuei­
redo, Consultor Jurídico. 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei Orçamentária nY 10, de 1975 (CN), que estima a Receita e fixa 
a Despesa para o Exercício Financeiro de 1976. 

ATA DA l• REUNIÃO, realizada em 3 de agosto de 1975. 
Ãs dezesseis horas do dia três de agosto de mil novecentos e se­

tenta e cinco, presentes os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Benjamim 
Farah, Mendes Canale, Otair 8ecker e Virgílio Távora e Deputados 
Antonio Carlos, Ârio Theodoro, Arlindo Kunzler, Celso Barros, 
Eloy Lenzi, Eurico Ribeiro, Faria Lima, Gastão Müller, Gonzaga 
Vasconcelos, Hugo Napoleão, João Pedro, José de Assis, José Had­
dad, José Camargo, José Machado, José Saly, Júlio Viveiros, Mag­
nus Guimarães, Jorge Arbage, Minoro Miyamoto, Nelson Marche­
zan, Noide Cerqueira, Norton Macedo, Olivir Gabardo, Oswaldo 
Zanello, Padre Nobre, Passos Porto, Raimundo Parente, Renato 
Azeredo, Teotônio Neto, Teódulo Albuquerque, Ulisses Potiguar, 
Vasco Neto, Vicente Vuolo, Vinicius Cansanção e Wilmar Dal~ 
lanh<Jt, reúne-se a Comissão Mista fncumbida de estudd e parecer so­
bre o ProjetO de Lei Orçamentária n"' 10, de 1975 (CN), que "estima 
a Receila e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 1976" no 
Auditório Milton Campos- Senado Federal. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te- Senador Amaral Peixoto, declara aberto os trabalhos da Comis­
são, após ter sido dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que, imediatamente, é considerada aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente pede ao Sr. Secretário que proce­
da à leitura do Relatório apresentado pelo Sr. Senador Virgílio Távo­
ra, em nome da Subcomissão designada para rever as normas que 
irão disciplinar os trabalhos da Comissão. 

O Relatório submetido à apreciação da Comissão Mista pelo Sr. 
Senador Virgílio Távora apresenta a seguinte conclusão: 
"Considerando que as Normas que vigiram para os Orçamentos últi­
mos exercícios sempre atenderam às finalidades a que se propunham; 
considerando que os ilustres Senhores Senadores Luiz Cavalcante e 
Mauro Benevides, membros desta Subcomissão, não apresentaram 
sugestões, estando acordes com as normas anteriores; considerando 
que as sugestões apresentadas pelos ilustres Senhores Deputados 
Theódulo de Albuquerque, Oswaldo Zanello e Jairo Brum no senti­
do de que o atual Projeto de Lei Orçamentária fosse "votado por 
Funções e Programas" e não mais por "Órgãos e Unidades 
Orçamentárias", ainda não foram apreciadas pelo Congresso Nacio­
nal e incorporadas ao Regimento Comum; e considerando ainda que 
tais sugestões poderiam dificultar a análise do atual projeto, que jâ se 
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encontra em andamento no Congresso com os prazos regimentais já 
correndo. somos pela permanência das normas anteriores, com li­
geiras alterações apenas de redação". 

Entendendo ainda, que as sugestões apresentadas pelos ilustres 
Deputados da Subcop1issão, são inteiramente válidas e possivelmen­
te contribuirão para uma melhor anãlise da peça Orçamentária pelo 
Poder legislativo, o Relatório solicita que "o Sr. Presidente desta 
Comissão de Orçamento constitua outra Subcomissão com o fim 
especifico de verificar todas as implicações de tais sugestões, apre­
sentando um Projeto de alteração ao Regimento Comum para que, 
então, no próximo ano, o Congresso Nacional e a Comissão Mista 
de Orçamento analisem o Orçamento para 1977 de acordo com esta 
nova ótica". Finalmente, o Relatório, sugere que a Subcomissão a 
ser constituída "entre em contacto com a Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República no sentido de alterar o esquema de 
apresentação do Projeto de Lei Orçamentária, para que, então, a 
apreciação Funcional-Programática do Orçamento alcance da 
maneira mais completa os objeti~os a que se propõe. 

Ençerrada a leitura do Relatório apresentado, passa-se ~ 
discm.sã.o. Encerrada a ·discussão, passa-se à votação. Em votação, é 
aprovado o Relatório. 

Logo após, o Sr. Presidente comunica à Comissão, que existem 
três sugestões sobre a Mesa, relativas à fixação dos quantitativos mi­
ni mos por entidades nas subvenções sociais: duas de autoria do 
Deputado Jairo Brum e Theódulo Albuquerque, sugerindo que o mí­
nimo seja fixado em três mil cruzeiros; outra, de autoria do 
Deputado Oswaldo Zanello, sugerindo que seja fixado em dois mil 
cruzeiros. Era opinião pessoal ainda, do Sr. Senador Virgílio Távo­
ra •. que fosse mantido o quantitativo atual de mil cruzeiros. 

Em discussão, fazem uso da palavra os Srs. Senadores Age­
no r Maria (defendendo a fixação de teto mínimo de um mil cruzei­
ros): Saldanha Derzi (apoiando também o teto mínimo de um mil 
cruzeiros): Deputados Oswaldo Zanello (retirando sua proposta de 
fixação do teto em dois mil cruzeiros); Théodulo Albuquerque 
(defendendo a proposta que apresentou fixando em três mil cruzeiros 
o teto mínimo); e Arlindo Kunzler (favorável à permanência da cota 
de Ul}l mil cruzeiros). 

Em votação, ê rejeitada a proposta fixando em três mil cruzeiros 
o teto mínimo, "aprovada, portanto, a proposta de um mil cruzeiros. 

Em seguida, o Sr. Presidente coloca em discussão a proposta 
apresentada pelo Sr. Deputado Olivir Gabardo, subscrita por 300 
parlamentares, no sentido de que, da cota de cada Congressista, fos· 
se reservada a quantia de 5 mil cruzeiros para o Clube do cdngresso. 
Na oportunidade, o Sr, Deputado Theód1,ilo Albuquerque propõe 
que esses 5 mil cruzeiros de cada Congressista (totalizando 2 bilhões 
e 200 mil) sejam tirados da Secretaria de Planejamento. 

Em votação, são aprovadas ambas as propostas, esclarecendo o 
Sr. Presidente- Senador Amaral Peixoto, que a sugestão oferecida 
pelo Sr. Deputado Theódulo Albuquerque seria encaminhada ao 
Relator da Secretaria de Planejamento. Não sendo possível, fica des­
de já, aprovada a emenda apresentada pelo Sr. Deputado Olivir Ga~ 
bardo, consignando 5 mil cruzeiros, podendo cada Parlamentar dis­
tribuir, então, CrS 495.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco mil 
cruzeiros). 

Ao final, o Se Presidente comunica, que, de acordo com o Rela­
tório aprovado, designa uma Subcomissão formada pelos Srs. Sena· 
dores Virgilio Távora, Cattete Pinheiro e Lázaro Barboza e 
Deputados Eurico Ribeiro, José Machado e José Salim, para que 
constituam uma Subcomissão e apresentem as modificações neces­
sárias ao Regimento Comum, a fim de que a aprovação orçamentá­
ria seja feita sob o critério funcional, sem o que oão se poderá adotar 
as providências preconizadas. Prosseguindo, o Sr. Presidente afirma 
que a Subcomissão precisa entrar em entendimentos com a Secre­
taria Geral de Planejamento para que a elaboração orçamentária 
relativa ao ano de l977 seja feita de acordo com essas normas que 
serão adotadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e 
para constar, eu, Marcus Vinícius (ioulart Gonzaga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Orçamento 
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J\rt. ::.~ - b ~a& ael"Âo l"ec:a\::11daa P! 

la Cc.iaaão, o.tantro da 20 diaa a contar da diatril::lui­

çio doa awlaoa, a, ao fia desta prazo,daapac:hadaa P! 
lo Praaidanta, 

Pad:qrafo Único. Do daapac:ho q~~a inm.i ti r 

... nda, podarli b,avar racuxao 4o autoJ:, paxa a CO!Ua­

aio, dantro da Zf horaa • 

.Ut. 69 - Findo o praso praviato no axt.59, 

o i'raaidanta da COIU.aaio providanciaxá a publicação 
daa -ndaa ao:lllitidaa davi"--nta o.tdanad.aa ••9Ufi;do 

•• unidade• e o aa~ da c:luaificaçio orç-ntiria 

adot.ad.aa no pxojato a •-pra qua poaa!val, po.t ord .. 

•Uabitic. da& Unidad.aa Fect.xativaa a do ~ parla -
-17.tu do auto~:. 

SI 19 - Não aaxio p~Ucadaa u juatificat! 

vaa du -17.dot-•• devendo, antJ:atanto, &ar• pxeaentea 
ao a.latox Qo&IQ auba!dio. 

!i 2.9 - "-- ... nd,.. ni.O adlaitid.a• ••rio opor­

tWI.-nta publicad•a • a1t'Ul•o aapac:ial. 

Al't. 79 - Aa -nd.a• ••rio ol:lrigatori-nta 
c!atiloqrafaosaa • fotaulirioa própxio•• diatrib~o~ldo• 
pala Cc.i•ai.o a david ... nta ctaaaificad.aa e •••inactaa 
naa f vias. 

Pari9rafo ilnico. As ~· d.avaxi.o aat.ar 
rigooroa-nta c:luaificadaa a•911nd.o o• aaqu•a adotado 
no projeto. 

A:c't. 89 - Kio aará aceita pelo Praaidante 

4a O.iaaio ... rui• qua1 

I - contJ:&t"ia o disposto no llrtigo 65, 9 19 

da Conatituiçi.o Faillaral, ~la1 •Não aaxi obj•to de 

dalibaração a -n4• ele que d•corra aUINnto de daape­
aa global ou da cada órgão, fundo, projeto ou proqra­

tu., ou que vi•• a IIIOdific:ar•lha o montante, a natura­

•• ou. o objeto. • 

!I - cont:ta'li& o diapoat.o no ut1<;o 'S], 4a 

t.ai n9 t.Jao, da 17 da março da lll6f, YU'bb1 •t.~io •• 
ada1tirio -ndaa •o pxojato da Lei d• orç ... nto que 

Vi- 111 

&) alt•rar a dotação aolicitac!a para 

da•paaa da custai o, a alvo quando pxovada, 

na••• ponto, a inbat.idio 6a proposta, 

b) ooncadar dotaçã~ para o i.n!cio da 

®r& cujo projeto não eataja aprovado p•­
l.oa 6rqi<la CQ1119&tant.aa; 

o) c:onced•J: dotação ~ra instalação 

ou funcion-nto d• serviço que não aataj• 

antarion.nta criado; 

4) conceder 4otaçio allpari~ aos qoaa 
titativo• preotiUiflnta f1xa4oa - resolução 
dO Podar Laqialativo p,t,ra concaaaáo da au­

x!lioa • aubvançõ.aa. • 

tll ~ n)a conatitu1da da 'lli.J:i.a• putea11J.• 

dav .. •oar xediqidaa - .-ndaa diat.Lnt••· 

.ut. '9 - h ..-nclaa aó coflterio ua item 
e •• xatel'iJ:.,, quando for D caa.o, a apenas wu lOC!, 
lidada • a u. projeto ou attvidada. 

l'uigrafo iinico. Oll.atldo aa tratar aa -~~-
4& da 1ntarl1go,.c;io da loc.li4ac!aa, aõ aario -nciona 
daa. alg do projeto 01.1 ativid.ada, •• local1da4aa o; 
de •• inicia a tanaina a in~U.goaçic>. 

Art. 10. Naa dotaçõ.a dOO&ia, au~aitaa a 

t'a<i~ 4• ~u·•• Oll llal.lltoJ:•• a.p.r•...nt.&J:io ..,.nd&a 
aut~atitutivu, que re.m- •• ral.ÇÕ.aa apra .. htadaa 
pelo. Congot:aaauua. · 

Art. 11 • A Cc.Laaio MiaU 4a 0~-nto 4!. 
lUtarari &obra1 

a) Pt"&IIO para antraqa doa bolaUna 4a 

aubvençõ .. , banafic:iando antidadas ft.lan -
trópicd ragiatradaa no Conaalhcl Nacional da 
Serviço SOCial a outras .odalidlodaa da ajuda 

financaira1 a 

b) Uxaçio da quantitativo• claa utid!, 

de.a a •-.r• contallpladaa. 

Art. 12 - O Relator ,apraaantari aeu p,t,recar 
poJ: escrito, atê 24 ho~:aa an~a 4a hora III&J:cada para 
a 'l.-w:t.iio da Ccaisaio daatina4a a apraciá-lo. 

§ 19 - A nio ob .. rvi.ncia do pra:co da que ti:!, 

ta aata 11rt19o i.Jiportu:i na daaiqnaçio da UM Relator 
aubatituto, que, d•nt:ro ela l ltrial diaa, apraaantu:i 
o parecew. 

29 - O Pllreoar do Relator davaxá eatu: i 
dhpoaiçio 4oa Ullbr<U dll CO.iaaio, •S...ografado, an -
taa d.a C011.iaaio apr&C!ii-lo. 

.Ut., 13 - O paracar do Relator çona~i ela1 

a) ralatõrio ~positivo d• -tiria -...... 
bl voto conclo.laivo sobra • convuiincia 

de aprovaçio ou xajaição total ou parcial 

daa propoaiçõaa, •ol::l ax-, ou aobra a nac•! 
•tdada da ae lhaa ..tu Subat1tut1vo. 

o 
mauo ol::ljativo •ario reunida• - ord- nUJiêrica a ta­
rio w. .õ ~,»~.racar. 

Al"t. lf - As .-ndaa saxão allblllatl.daa i dia• 

cuaaio • votação • l::lloco,confol'IH tanhaa1 pu-eoax fa• 
vorival; favorável parcialmant.aJ favo~:ival noa ta:.naoa 

de Subatitutivo; a, final.Mnta., aa da puacar contr!. 
rio. 

DA DIIICUuiD • VOftÇio 

Al::t. l.'i - t.ido o puecu do Relator, iniciai. 

ae-i a diaeu•aio da -t.hia, obad•cidoa o• aeo;uinte& 

~inelpio•l 

t - nanh,. doa 111.-broa da COII.U&io pod•ri !!, 

lar maia de c:inco •1nutoa, prorroqiveia por -i• cin -
co, aobra •• -ndaa, aal.vo o Relator, qua f&ll.ri por 

Últilao, pOdando fa•i-lo pelO dobro do praao1 

II - o autor da ... Ma, •• nio for -.bro ..ta 
CQaiaaio, podará falar pelo pra110 ~prorxoqával de ci!!, 

co 111inutoa1 

III - n.io aerio aa.J.tic!oa ap.Q"taa • qualqual:' 

faaa da d_iacuaaio. 
Art. 16 - Nio •• 01:1ncedui vista da paracu, 

projeto ou _.,da, 
Art. l7 - A critirio do Pxeaidanta 4• ceai! 

aio, faltando t.ri• dias ou. .. noa para "o tiDlino do pr!, 

ao 4& apresentação do paracar, o projeto e u ~aa 

podaxio nr apreciado• pala Caai.a•io, •• dia1:11aaio OV. 

an~nhaaanto. · 
Al't. li ~ Encarrac!a a diaellaaio,pa•aar•ae~i 

i. votaçio. 
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Art. 111 - As deliberações da Cc.hllio Mista 

iniciar-se-io pelo11 represent.ntes 4a c&a.ra elos oepu.­
t-.dos, sencSo que o voto contririo da -ioria elos repr! 
eentantes de wu ~~~ Casas l.Jlportari na rejeição da la!; 

tiria. 

Pariqrafo único. O Presidente teri ~~a.t~nte o 
voto de des-P.t.e. 

t.rt. 20 N As -•nd•• poderio ser 4estacades 
pare cUsC\Issio e votação - ••parado, na COI!lissão. 

- § 19 - O destaque só pod.eri ser r~erici.Q 
co. apoi ... nto de, pelo .umas, l/3 dos z-epresent.\n .. 

tas de Ciaara dos Oeputados OIJ do SenacSo Federal, na 
CQalssio Misu. 

§ .29 - Sa.ente poderio falar sobre os d••N 
t&q\lell, e pelo p:r azo de cinco ain<Jt.Os i.&aprorrOqiveis, 

o autor do destaque -• o llfllator dll utiria. 

Art. 21 - Os pe4idos de verificação, durll!l 
te a voteqâo na C01111ssão, aomente poderão ser feitos 

co. o apoi-nto de 1/l dos representantes ela cã.ara; 
dos.Deput.ados e-is l/3 dOS representantes do sena ... 

do Fecl.eral, na CO.issio Mista. 

A%t. 22 - Os pa~ecere1 ela Comissão sobre 

o projeto deverão utar 4et:1n1t1v-nte votados ati 

.20 41as epós o encerr ... nto 4o pra.a para a apresen­
tação das -nelas. 

Art. 23 - Reje1tado o parecer do Relator , 

o Pres~t.e da Ca.issio designari ua1 novo ReJ-'tor 
pua redigir o vencido. 

Art. 24 - A Participação du CowJ.ssõ.s Pe! 

.antes, no estudtl 4a mat.é~:ia orçi!l.lllentiria, obedeceri 
u noraas estabelecidas no art. !JO do ·Req1a:lento Co­

- (R.I. 2/72 - CN). 
Pari.qn,fo único - A Cc:..isaão 

que apresentar p&rscer sobre o Projeto de l.ei Orça -

-.nth1a 011 part• 4ele,deveri enc.Unhi-lo i presi -
dinc1a da Co.1esio, dentro do pra:~~o fiaad.o no C&pllt 

do art. 94 elo b'iU..nto ctcum. 

Art. 2S - A Co.1uio terá lO diaS para e 
redação final do projato, que nesta ocasiio, seri tr!. 
t.&do co.o ua todo. 

Art. 26 - Os atos ds Cc-tuão Misu e de 
.. u Presidente seria p.tblie.J.dos no Oiirio do Congre! 

so Nacional, S"'i'Õe• I e IX. 

Art. 27 - As reuniões da Coaissio Mista r•!. 
liaar-se~ão, preferenci&lsWnte, no Aud1tó~e1o Milton 

Ca.poa. 
Art. 2!1 - a 1'~ee111dinch 4111 CQmiaaio Mhta 

desit;nari ua Asaesso~e Ge~e•l, pertencente ao Quadro 4e 

Funcioíii.J:ios de u.a das C•••• do Conqreaao Nacional, 

- stst ... de ~eodlaio, para a di~eeçio doa tra.balllos 
adltinistt"ativos e ua Coordena4o~e--Geral da Assesaoria 

da Coatsaio na out~ea. Casa. A presidincia desiqnarl, 

t..,._, f~mc1oni~eio para aecreta~eiar a Ccaissio. 

Art. 2!J - lt. Coat.ssio aeri asaeaaorada PQr 

funcionário& ela Coorden_..,ão de Planoa, Proqr-a e O[ 

~nto da CÜU.ra dos Dep~~tados e da Assessoria do S! 

nado f'•d•ral e aecretariac:l.a por funcionirioa ela ·suba! 
cretaria de Ccaisaõea do Senado Federal, de sua liVI:e 

escolha • noa ter.oa do ut. 14 S do Req1JIIento ccau., 
Art. lO - A As••ssoria-Geral seri su.bcl.iv14l . -

da - duas Allaesaories• UIU. no Senado e outra loealt-

aada na ci.aara dos Depu.tal1oa. 
Art. ll. A uaasaoria-Ge~eal CIQMl!\ieari i. s! 

eretàri& da C~asio, coa o preao •!nillo d• 24. (vinte 

• quatro) horas, aa 111.11.tirias - condições de aer• a­
preciadas. 

Art. 12 - Ali presentss Nonu.s teria apuea­

çio, no que COuber, nos Orç-nt.oa Plurianuais de ln­
vaatU..ntoa. 

AM, 33 - As prasentel Noraa1 vigor&~:~. atii 

que a Collliuio ltista reaolva alterii-1&1 ou revogá -

la a, por de<::iaio de aua •aio't'ia. 

Cong't'tlsao Nacional, e• 3 de aetelllll:ro de 1975. - Se­

nador ~al hixoto, Presidente. 

111STJI.UC0ES 

1 - P't'eao para epralantaçio d• eMndas a lista de lubvenc;õea: do db. 

OIIOt atá 27/09/n; 

Loeal de ant't'tlla, pelo a SH. Parl ... ntarea, de •••ndaa e bolatinl 

de eubvançõea: 

Sr1. Deputado&: eoo't'd.enaçio de Planos, P:roiJ't' ... l e O:rçUiento da 

eã.ara doa Oeputacioa I Anaxo II); 

Srs. S.nadoNa: Subsee:rata't'ia de Orç ... nto da Aaaeaaoria do Sen!. 

c:to Federal ( Aneao U, a ala 17 ) ; 

- Aa ent.i<$ades a sere• subvencionada• deveria estar regiatrad4.e no 

Conaelho Nacional d,e Serviço SOchl ICNSS) 1 

11 - Quand<l a entidade a ser aubvancionada for ~tida por outra, d.e­

veN CC>nstar no boleti• da a<Jbvenções apenaa a entidad.e •antida; 

& - As ...-nl)aa a oa boletins t..a subv.l\ÇÕ&s deva't'i-o S&'t' 4atilo&~fa®s, 

obrisat<:tri ... n-te, e aasinadoa naa 11 Cq.uat:ro) viaa; 

6 - oa boletina de ewv.nções deveria aar p:ro~enchidos coe a ÚXi&a 

atençio e r.apei1:a4oa oi pra~a, "tendo • vi,t.a o p:roceaa .. anto 

das subvenções pelo PRODASEM 1Can1::ro de P:ro<::saa&~~~ento de Dados do 

Senado FsdeNl) õ 

7 - O Preaidente da Coeiaaio Mina de Orçaaento delipou: 

r José Pinto Cemei:ro Lacerda, DiMtor da Subaeeretaria de Orçe­

-nto da. Asses1oria do Senado FadsNl, para Asa•sso't'""Geral da 

Délcio Carloa Baatos Nogueira, Diretor da Coord&l\ação de Planos, 

Pl"'~• e O't'Ç..anto da Cãaara doa Oeputadoa, p.tra Coordenador 

Gertal da Aaaesaoria da Collliasio, na Cimara doa Ilo!=putados; 

Harcuf Viniciu.a Goulart Gon~•ga, da Subsecretaria de Colllissões 

do Senado Federtal, para Secret.Írio da Co•iatão, e, Haroldo Pe­

f'llira F•rnancl.es, ptara o\saisten-te do Secret.írio. 

DELIBERAÇXO 

A COHISSXO MISTA DE ORÇAMENTO dalibe:rou: 

I) rilta't' e• Crt 1195.000,00 lquat:rocentoa e noventa e 

cinco al:t cru~ei't'Oa) a quota de aubvenc;õea aoeiaia; 

IU Estabelecar ea Crt 1.000,00 (hua eil cru~ai:ros) o 

quantitativo .!ni110 por entidad;. a asr aubvencionada,não 

aendo pendt.ido fração de Crt 1.000,00; 

IIU A aubvel'lção aoeial daatina·•• a etands't' o aeauinte: 

1) Entidadea Alllliatenciaia, Edueaciol'laia, Cul-turaia, 

Ciendfi~a • Coauni tá't'iaa; 

2) Entidad .. de Asaiatência ao Menor; 

U En1:1dadea de Allaiatência Mdico-hoepitalar. 
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PORTARIA N'i' ~o, DL 1!11S 

N11. qualidade de Presiden'te da Coa.issio Hbta de Orç ... nto d.o 

Congresso Nacional e nos tl!l"'IIQS do 4rt· 91 di!. Resolução n'i 1, d.e 

1970 CCN), deaigno oa Ccmgressiatas abaixo r.lacionadOI, p•r• R! 

latoru, e Relatot-es Subatitutos, dos Anexos, Subane:w,OI, c1rgios 

e Partes dO Projeto de Lei n'i' 10, de 1975 <CN), que "eltima a 

Receita e fixa a Despesa da União para o altere!eio fi,.llnceiro de 

1976". 

Anexo, Subanexo, 

Clraio • Parte 

l.CÜ:Iara dos Deput-ados 

2 , Tribunal de Conta• 

l. Poder Judiciário 

11. Ael'Oniutiea 

S. IndÚstria • Collléreio 

6, Int-erior - Parta 

""~' 7 ,Interior - DHOCS 

8. Inte;ior - DNOS 

9, Interior - ...... 
10. Interior - SUDECO 

11. Interior - SUDENE 

12. Interior - SUDESUL 

13. Interior - CODEVASF 

llo, Interior - SUFRAKA 

Relator 

Noguf!ira de Rezende 

Padre Nobre 

Ario" Theodoro 

Fari• Li•• 
Teot"Õnio Neto 

Renato AzeNdO 

Vin!eios C4nsançio 

Olivir Gabu•do 

Lurieo Ribeii'O 
José de AuiS 

Gonzaga Va•concelos 

Jairo Brua 

Vasco Neto 

e F'l.JHAI Jorge Arb•&• 
15.Interior- Território• Walber Guiuries 

16 .Marinha José CUW~rao 

17, Relações EJCteriores 

18. Trollllport:es -
P•rte G.ral 

Substituto 

José Saly 

Tarc:!sil) Delgado 

Magnul Guimaries 

Willllllr l>a.lanhol 

Os1114r t..itio 

Frederi<::o Brll.l'ldio 

Ney Fel'l'eira 

Eloy Lenzi 

Oswaldo Zanello 

Benedito Canell11.1 
P11.ulino C{cero 

Aaaury Hllller 

Norton M.<::edo 

Raimundo Parente 

Noide Cerq\lflira 

Antônio Carlos 

Joeé !(achado 

Joil) Cunha 

19 .,T~sportes - II.FF Joio Pedro 

2Cl.Transpol"tee - SUHAKAJII 
e POitTOBM.S JÚlio Viveiros 

21. Transportei - IlltER Pauos Porto 

22 .Encarao• Gerah da 
IJnial) Furtado Li!l.ite 

1. S. nado Fadera.l 

2. Recei til. • Tsxto 
ela Lei 

3.Presidim:ia da. 
RepÚblica 

~ ."&rleult\lY'a 

S. Comunicações 

s .Educação 

?.Exército 

8. Fa~encla 

g,Justiça 

lCl.Kina• • Enerah 

11. fr.evidinci• 

12 .saUde 

13. Tr-abalho 

lii.TI'&nsferiin<::ias a 

SDIADOJtES 

blator 

Luiz Cavalcants 

HelVidio Nunes 

P•ulo Gueri'a 

A&enoT' ~ri• 

Otair Becker 

Lázaro Barbas• 

Benjuia F•rel'l 

Heitor Dias 

Eurico Rszende 

Vir&Ílio Távora 

Alexandr. Costa 

Gilvan Rocha 

"-nd•• canal• 

~arao do• Estedol, 
llii!l.trito Fsdera.l • 
ftunidpios • !• .. !: 
'f& 4a Contin&en<::ia. Ca.ttat.e Pinheii:'O 

lS. F~mdo N•<::ional de 
O.senvolvi-nto ..._.ral Paixoto 

Arlindo Kun:a:hr 

Joel Ferreira 

Adriano Valsnts 

Jutahy Hagalhi .. 

Sutostituto 

Ruy Santos 

Roberto Saturnino 

Bana di to Ferreir& 

Paulo G.-.-na 
Banjua. Farah 

Eurico ltezend• 

Virg{lio Tivore 

Mendes Canale 

H41ttOI Leio 

L11i:t Cavalcante 

A&snor /'!•ria 

Cattete Pinheiro 

Gil van Rocha 

Itaaar Franco 

Congresso Na.<::ional, •• 3 de ••t.-bf'O da 1975. - Sena.dcrAsaral 

Peixoto, ?N~side,ntll. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

ATA DA i7' REUNIÃO, REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO 
DE 1975 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia onze de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", presen­
tes os Srs. Senadores João Calmon, Presidente, Itamar Franco, 
Domício Gondim e Virgílio Távora, reóne-se a Comissão de Minas e 
Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, Arnon de Mello, Luiz Cavalcante e Dirceu C ar­
cioso. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reúniào anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente informa estar confirmada a viagem 
dos membros deste órgão técnico a Belo Horizonte, no próximo dia 
dezesseis, atendendo a convite formulado pelo Sr. Governador de 

Minas Gerais, esclarece, também, que ficou acertada a data de dezoi­
to do mês nuente para o comparecimento do Chanceler Azeredo da 
Silveira perante as Comissões de Relações Exteriores, Economia e 
Minas e Energia, e lembra, ainda, que esta deverá se reunir amanhã, 
dia doze, no Auditório "Milton Campos", para ouvir a exposição do 
Presidente da PETROBRÁS, General Araken de Oliveira. 

Concluindo, o Sr. Presidente procede à leitura da oarta em que 
o Sr. Paulo NQgueira Batista, Presidente da NUCLEBRÁS, agra­
dece o convite deste órgão para pronunciar conferência sobre Ener­
gia Nuclear, deixando a critério da Comissão a fixação da data, 
dentre as que sugere. 

Na oportunidade, faz uso da palavra o Sr. Senador Virgílio Tá­
vora, que, pelas razões que apresenta, propõe seja marcada a aludi­
da conferência para o dia dois de outubro, com o que concordam to­
dos os presentes. 

Nada mais havendo a tratar, encerr<J-se a reunião, lavrandó eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente ad hoc da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pe\o Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 3<?-Secretdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Magalhães Pinto lARENA~MGI Lourival Baptista. IARENA-SEl 
tíder 

Petrónio Portella 
Vice-Líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Lindoso 
Maltas Leão 

Osires T ei~~;eiro 

f9. Vice- Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEl 
49-Secretário: 

lenoir Vargas IARENA-SO Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29- Vice-Presidente: 

Benjamim Foro h IMDB-RJI 

1'~-S~cretário: 

Di norte Mariz lARENA-RNl 

Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDI 
E DA MINORIA 

:fQ-Secretário: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Corn'eiro lMDB-PBl 
Renato Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa IA RENA-MAl 
Mendes Canale lARENA-MTl 

líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES. 

Chefe: Ctoúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105 -- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DI AGRICUUURA- (CA) 

17Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares .Suplentes 

ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1. Altevir Leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Becker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

A. •. .,, Mauro Lopes de Sá- Romo1310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:3Ó horas. 

local: Solo "Coelho Rorlrtgues"- Ane~~;o 11- Romal613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teot6nio Vilela 
4. Osires Tei~~;eira 
5. José Estavas 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Caneta Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Suplentes 
ARENA 

L Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
l.. Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- il:omol3l2. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
113Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Accioly filho 
J9.Vice-Presidente: Gustavo Caponema 

29. Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Tltul.-ret Suplentes 
ARENA 

I. Accioly Filho I. Mattos Leão 
2. José Sarney 2. Henrique de lo Racque 
3. José lindoso 3. Petrónio Portella 
4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Franco Manforo 
2. leite Chaves 2. Mouro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623. 
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COMISSAO DI) DISTRITO FEDIR<U - (CDF) 

O I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Di os 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulare• Suplentes 
ARENA 

I. Helvídio Nunes l. Aususto Franco 

2. Eunco Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José lindoso 

4. Osires Tei)(eira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Beder 

1. Adolberto Seno 

2. lázaro Barboza 

3. Ruy Carne1ro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSA O DI ECONOMIA- (CI) 

11 I Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Pr'esidenle: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos 1 orres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Covalconte 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quérclo 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MOS 

1. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto" 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramoi67S. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "E pitá cio Pes$oo"- Anexo 11- Rama\615. 

COMISSAO DI IDUCAÇAO E CULTUIIA - (CIC) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-Presidente: Henriqu.e de lo Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L Torso Dutra L Arnon de Mello 

2. Gustavo Copo nem a 2. Helvídio Nunes 

3. João Ccilmon 3. José Sarney 

4. Henrique de Lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

L Evelásio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. ltomor Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 596. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) . 

117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

Titulares Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa. 

4. Fausto Castelo: Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos'leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

1\. Teotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

L Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides .. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

1. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomord 

4. José Sarney 

S. Heitor Dias 

6. Cottete Pinheiro. 

7. Osires Teixeira 

1. Donton Jobim 

2. Dirceu Cordo;o 

3. Evelósio Vieira 

A'ssislenle: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo\\- Ramais 621 e 716. 
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COMISSA O DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Mendes Canale 

2. Oomkio Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Pre~idente: JMsé freire 

Suplentes 
ARENA 

L Virgí!lo Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly Filho 

4. HenriqUf;l de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 

I. Franco Montara 1. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevdocquo"- Anexo· li- Romol623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
17 Membros\ 

lltulares 

I. Mílton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Ddmício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgílio Távora 

MDB .. Gilvon Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Ramol310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 

COMISSAO,DE RIDAÇAO (CR) 

Titulares 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

3. Orlando Zoncaner 

1. Donton Jobim 

2. Orestes Quérc:io 

15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre'!.idenle: Oonton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

As~istente: Mario Carmen Castro Sou~o- Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI RILAÇOES IXTERIORES- (CRE) 
\I 5 Memb10sl 

Titulares 

I. _Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

B. José Sarney 

9. Joõo Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Dmrton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

\9. Vic'e-f'residente: Luiz: Viana 

29.Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplente• 

ARENA 

L Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. fa\lsto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

\. Nelson Carneira 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Roma1676. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntulares 

COMISSAO DI SAUDE- (CS) 
17 Membra'!.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 2. Wils.on Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. O ta ir Becker 

5. Altevir leal 

MDB 

I. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Rvy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

1. J~rbas Passarinho 
2. Henrique de la li'ocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistel'lte: lêdo Ferreira da li'ocha- Ramal 3!2. 
Reuniões: Quartos-feiras, às I I :30 hora~. 
local: Sala "Ctó~ia Bevilocquo" ~Anexo ll-li'oma1312. 

COMISSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros! 

Titulares 

L Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: lázaro Barbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos teõo 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capane~a 
3. HeJtor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco I. Donton Jobim 
2. lázaro Barbozo 2. Mouro B.enevides 

Assistente: Cláudio Vitalli'ebouças Lacerda- Roma1307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama1613. 

COMISSAO Dl1RANSPOR1ES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros! • 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplente a 
ARENA 

I. Ale~~;andre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MOB 
I. E'londro Cmrei'ro 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramol676. 
Reuniões: Quintos-i'eiras, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vilela 

I. lózaro Borboza 
2. Roberto Saturnino 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

I) SERVIÇO DI COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUlRITO 

Coml11ie1 Temporária• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal 303. 
li Comissões Temporárias paro Próietos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórias para Apreciação de Vetos. 
3\ Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4i Comissão MiMo do Projeto de lei Orçamenlória \art. 90 do Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; Harol­
do Pereira Fernandes- Ramal 674; Marllia de Carvalho Bricid- Ramal 
314; C1eide Maria B.F. Cruz - Ramal 598; Juliono louro da Escossia 
Nogueira- Ramal314. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES 

HOIU.S 

1o:oo 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOIS PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARAO ANO DE 1975 

TERÇA s A " A ASSISTEJITE HORAS QUINTA S A L AS 1\SSISTEIITE 

EPITÍICIO PESSOA 
L~ DA "'a c. o. F. 

RUY BARI.IOSA 
C. A. R. Ramal - 615 Ramds - 621 e 7l6 ROHALIXI 

HORAS QUARTA s • L A s ASSISTENTE C.E.e. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

CLEIDS 
lO:OC Ram<~l - b23 

CLÓVIS BEVJL).cQUA MARIA c.s.p.c 
COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 613 LACERDA 

10:00 

C.E. EPITÁ.CIO PESSOA RUY BAR&;)SA MARCUS 
Ramdl - 615 DANIEL c. r. 

Rat~~ais - 621 e 716 VINICIUS 
10:30 

C.R.E RUY BARBOSA-
CÂNOIDJ C. H. E. EPITÁCIO PESSOA 

HAURO Ram;~is - 6<!1 e 716 Ramal - 615 10:30 

c. A. COELHO RODRIGUES I'IAURO C. L, S. CrliVIS BEVIL1.cQUA CLÁUDIO 
Rdlllal - 613 R4111al - 623 LACERDA 

11:00 c. R. CLbviS BEVILÁCQUA ~AlliA Ef"lTÍ.CIO PESSOA 
Ramal - 623 '"""" 11:00 c.s.. Ramal - 615 RONALOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
L~ DA c.T. 

COELHO RODRIGUES 
CÂIID'!PJ 11: 3'0 c.s.H. Ramal - 623 RMlal - 613 
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LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Politicos (e suas alterações); 

-Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n"'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n"' 6.091. de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Terça-fein 16 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações dever6o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASILIA- DF,· 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAl,. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇÓES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Setembro de 1975 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEG.ISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E . 
e REMISSÓES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo, Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasflia- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 péginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes-70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

Terça·feíra J( 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A.3 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLACÃO CiTADA E SINOPSE 

{ 
ATOS COMPLEMENTARES N9 s 97 a 99 

2 SUPLEMENTOS 
LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 a 20 

Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1. 119 andar. Praça dos Três Poderes -70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favqr do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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